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If)EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3' VARA CÍVEL DA COMARCA

DE JOÃO PESSOA.

Ref. Proc. n° 63332-70.2014.815.2001

Prioridade na tramitação.

Parte com mais de 60 (sessenta) anos.

EMENTA: AÇÃO DE USUCAPIÃO

EXTRAORDINÁRIA. ART. 1.23:¡ no CPC.

IMPOSSIBILIDADE. POSSE DECORRENTE DE

CONTRATO DE LOCAÇÃO. MERA DETENÇÃO.

. AUSÊNCIA DE ANIMUS DOMINI. LITIGÂNCIA DE

MÁ-FÉ. MULTA E INDENIZAÇÃO. PERCENTUAL

MÁXIMO 20%. FRAUDE PROCESSUAL.

SILVIA FERNANDA GADELHA DE OLIVEIRA, solteira, ñsioterapeuta, portadora

do RG n. 9005874-6e do CPF: 794.210.597-00, residente e domiciliada na Rua Euzeli

Fabrício de Souza, 859, bairro de Manaíra, CEP: 58.038-411, AMY ELIZABETH

SOARES DE OLIVEIRA LAFAYETTE, maior de 60 anos, brasileira, viúva,

professora universitária aposentada,portadora do RG n. 506.177 SSP/PE, residente e

domiciliadana Av. Boa Viagem,2514, Apto201, Boa Viagem,Recife-PEe REGINA

MARIAJOSÉ DE OLIVEIRAFERREIRA,maiorde60anos,desquitada,dolar,

CPF : 482.097.834-91, RG n. 988.408 SSP/PE, residente e domiciiíada na Rua Santo

Elias, 260, apto 301, Espinheiro, Recife-PE, CEP: 52020-090,representadaspor seu

procuradorlegal, GUILHERME CABRAL TENORIO, inscritona OAB/PE 25.700
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com endereçopara notificações na Av. República do Líbano, n.251, Sala 2612, Torre C,

Empresarial Rio Mar Trade Center, Pina, Recife-PE, CEP: 51.110-160, vêm apresentar

CONTESTAÇÃO,nostennosdoArt. 300e segs.doCódigodeProcessoCivil, pelo

seguinte:

1. DO COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO

Tendo em vista a omissão voluntária do autor quanto aos

reais proprietários do imóvel em questão, estes comparecem

voluntariamente, nos termos do art. 214, § 1, do CPCI, para contestar a

presente demanda.

Para tanto, concede poderes especiais ao patrono

subscrevente para receber a citação inicial na presente demanda.

2. DA REALIDADE DOS FATOS.

A despeito de alegar a inexistência de proprietário do imóvel

descrito na exordial, o Autor era, em verdade, locatário do bem em

guestão.

' Art.214.Paraavalidadedoprocessoéindispensávelacitaçãoinicialdoréu. § 19Ocomparecimento
espontâneodo réu supre, entretanto, a falta de citação.
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Conforme relatado pelo próprio Autor, na inicial da

demanda renovatória de n° 936-62.2011.815.2001 (9a Vara Cível desta

Comarca), existia entre os litigantes contrato de locação de imóvel não

residencial, situado na Av. Cabo Branco, n° 1780, nesta Capital.

A relação locatícia em comento teve início em 13 de março

de 2006, com término ajustado para a mesma data do ano de 2009 e

posteriormente renovada para 12 de agosto de 2011.

Em virtude da procedência da referida demanda

renovatória, o contrato comportou nova extensão, ãncando seu

término para data improrrogável de 12 de agosto de 2014.

O contrato de locação foi inicialmente firmado entre o

Autor da presente demanda e o Espólio Heraldina Maciel de Oliveira.

Posteriormente, com o termino do Inventário Judicial de n°

001.1996.114874-9, o qual tramitou na Comarca do Recife/PE, as

herdeiras, ora contestantes, adentraram no polo passivo da Ação

Renovatória acima descrita.

Buscando apenas prolongar sua permanência no imóvel, o

Autor utilizou-se do direito de preferência, concedido ao locatário, como

forma de postergar sua saída do imóvel, entretanto, em momento algum

concretizou a proposta para pagar o valor do bem, avaliado em R$

7.000.000,00 (sete milhões de reais).

Escoado o prazo da renovação, foi ajuizado o cumprimento

provisório de sentença (proc. n°64848-28.2014.815.2001), culminando
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com o despejo do Autor, conforme comprovam as peças processuais

acostadas a presente contestação.

Buscando, de toda forma, burlar a g' stiga, o demandante

ajuíza a presente demanda de usucapiào, afirmando desconhecer os

proprietários do imóvel em tela e, contra todas provas, sustentando

possuir a área com animus domini.

Entretanto, o fato relevante e suficiente para o deslinde da

controvérsia é a existência de prévia relação locatícia, razão pela qual a

demanda ora em análise é natimorta. Senão, vejamos.

3 - MÉRITO

O caso dispensa maiores digressões, pois é flagrante a

improcedência da presente demanda.

Pois bem, estipula o código civil em seu art. 1.238, verbis:

Art. 1.238. Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, nem oposição, &ssuir como

gy_ um imóvel, adquire-lhe a propriedade, independentemente de título e boa-fé;

podendo requerer ao juiz que assim o declare por sentença, a qual servirá de título para

o registro no Cartório de Registro de Imóveis.

Parágrafo único. O prazo estabelecido neste artigo reduzir-se-á a dez anos se o

possuidor houver estabelecido no imóvel a sua moradia habitual, ou nele realizado obras

ou serviços de caráter produtivo.

Percebe-se claramente, com a simples leitura do dispositivo

legal encimado que são requisitos para usucapir um bem: (i) o tempo e

(ii) a posse com animus domini.
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Lado outro, conforme consabido, os atos de mera detenção,

tal qual a locação, não induzem a posse.

Civil:

Neste sentido, observe-se o disposto no art. 1.208 do Código

Art. 1.208. Não induggmmsse os atosde mera germissãoou tolerância assimcomo

não autorizam a sua aquisição os atos violentos, ou clandestinos, senão depois de cessar

a violência ou a clandestinidade.

Por oportuno, a jurisprudência uníssona do c. STJ:

AGRAVO INTERNO. RECURSO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO

MONOCRATICADO RELATOR QUE NEGOU SEGUIMENTO AO APELO

MANEJADO PELOS ORA AGRAVANTES, VEZ QUE MANIFESTAMENTE

IMPROCEDENTE. AÇÃO DE IJSUCAPIÃO. POSSEDECORRENTE DE CONTRATO

DE LOCAÇÃO OUE NÃO TEM O CONDÃO DE CARACTERIZAR A PRESCRIÇÃO

AQUISITIVA,EM RAZÃODA AUSÊNCLADE ANIMUSDOA/UNI,ELEMENTO

.YUBJETIVO ESSENCIAL PARA 0 RECONHECIMENTO DA LÃSYJCAPLÃO.

DEVERAS, O FATO [)E OS AUTORES EFETUAREM 0 PAGAMENTO DOS

ENCARGOS RELATIVOS A0 IMÓVEL BEM ASSIM REALIZAREM BENFEITORIAS

NECESSARLASNÃO DESCARACTERIZA A RELAÇÃO JURÍDICA SUBJACENTE

HA VIDA ENTRE AS PARTES'. DE LOCAÇÃO, INDEPENDENTEMENTE DE

QUANDO SE DEU A ÚLTIMA COBRANÇA PELO LOCATARIO. RECURSO AO

QUAL SE NEGA PROVIMENTO. Embargos de declaração opostos e rejeitados (e-

STJ, tl. 736). No recurso especial, interposto com fundamento na alíneagdo

inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, o recorrente aponta contrariedade ao

dispostonos arts.535doCPC; 1.203, 1.238, 1.239 e 1.275, Ill, doCC; e 9° da Lei

n. 10.257, de 2001. A insurgência recursal dá-se contra o entendimento das instâncias

ordinárias no sentido de que não se encontram presentes os requisitos para o

reconhecimento da usucapião especial urbana. Em suas razões, alegam que residem no

imóvel desde 1998 e que a ação veio a ser proposta em setembro de 2001, estando

configuradaa prescriçãoaquisitiva,pordecorridosmuitomaisde5 anos.É o relatório.

Decido. Nos termos do art. 535do CPC, os embargos de declaração apenas são cabíveis,

dadasuafunçãointegrativa,quandoconstarnojulgamentoobscuridadeou contradição

ou quando o julgador for omisso na análise de questão-chave para a forma de como se

dará o desfecho da lide. A propósito: A omissão a ser sanada por meio dos embargos

declaratórios é aquela existente em face dos pontos em relação aos quais está ojulgador

obrigado a responder; enquanto a contradição que deveria ser arguida seria a presente
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internamenteno textodo arestoembargado,e nãoentreestee o acórdãorecorrido. Já a

obscuridadepassívelde correçãoé a que se detectano texto do decisum,referenteà

falta de clareza, o que não se constatana espécie. (EDcl no AgRg no REsp

1.222.863/PE, SEGUNDA TURMA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, julgado em

2/6/2011, DJe 13/6/2011) O pontofulcral da alegaçãode omissãoalegadoé que não

houve manifestaçãoquantoao abandonodo bem pelosréus, o quelevaria à perdada

propriedade.Todavia, quantoà condutado réu, entãolocador do imóvel, o Tribunal

local, assim se manifestou (e-STJ, fls. 715/717, grifo nosso): Examinando-se o conjunto

probatóriocarreadoparaosautos,verifica-sequeosrequerentesexercema possesobre

o imóvel que pretendem usucapir na qualidade de locatários. [...] Registre-se que o

eventualdescumprimentodasobrigaçõeslocatícias,independentementeda dataem que

ocorreu, assim como o não ajuizamento de ação de despejo pelo locador não tem o

condãode transmudara naturezada posseexercida pelo locatário. [...] Ressalte-se,

ainda, que a ré provou ter notificadoos autoresacercado pagamentodosaluguéis,as

fl.273/275, o que demonstra sua constituição em mora, visto que os mesmos tomaram

ciência acerca do assunto referente pagamento dos aluguéis da locação. Isto posto, não

se pode cogitar a interversãoda posse,eis que a mora persistenteno pagamentode

aluguéis não enseja o reconhecimentodo domínio do locatário sobre o imóvel

usucapiendo.Frise-sequea omissãoa queserefere o incisoII do artigo535doCPC é

aquelaque recai sobrepontoque deveriater sido decididoe não o foi. E como visto,

essahipótesenãoé o casodosautos.Constata-se,pois, quea decisãorecorridaapenas

nãocontemploude formafavorável a pretensãorecursal, sendocerto quenãohá falar

emomissãosimplesmentepelo fatode asalegaçõesdeduzidasnãoteremsidoacolhidas

peloórgãojulgador, No mérito,a teserecursalnãoalcançaêxito. Issoporqueo Tribunal

local narra que a gosseexercida não era ad usuggionem, mis se deu ntediante

contrato de !negão e, com base nos elementos informativos coligidos aos autos,

afastou a tese de abandono do imóvel (e-STJ, Hs. 715-717, grifo nosso): Examinando-se

o conjunto probatório carreado para os autos, verifica-se que os requerentes exercem a

possesobreo imóvel quepretendemusucapirna qualidadede locatários.Assim, ga

posse e' decorrente de contrato de locação, ausente se mostra o "animus domini",

necessário à caracterização da prescrição aquisitiva, sendo certo que o fato de os

autores empreenderem benfeitorias necessárias no imóvel e efetuarem o pagamento dos

encargos não descaracteriza a relação jurídica subiaeente havida entre as partes. De

fato, o proprietário. ao tocar o imóvel, não se demite da posse deste, mas apenas

transfere ao locatário a posse direta reservando para si a indireta. Logo. este último

não tem direito a ver declarada sua propriedade sobre o imóvel pela caracterização da

usucagião. Registre-seque o eventual descumprimentodas obrigaçõeslocaticias,

independentemente da data em que ocorremassim como o não ajuizamento de ação de

despejopelo locadornãotemo condãodetransmudara naturezada posseexercidapelo

locatário. [...] Restou comprovado nos autos que os autores têm a posse direta do imóvel
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desde 1997, em decorrência do contrato de locação (tl. 27/29), ininterruptamente e sem

oposição,para fins de moradia O imóvel atendeao requisitoobjetivo em relação a

metragemcomoexige o texto constitucional.Mister analisarse a posseexercidapelos

autores foi exercida com animus domini, requisito indispensável para a aquisição

originária do domínio por meio de usucapião.[...] na medidaem que a naturezada

posse exercida por eles não é ad usucapionem. Isto porque o réu provou que o ingresso

na posse ocorreu por via de contrato de locação. Conforme consta de fls. 301/365 e

369, ao contrário do que os autores añnnaram na inicial, foi demonstrado que estes

pagaram os aluguéis até 2005. Tanto e' assim que 1° autor confessou, às R494, 'Que

este aluguel foi pago até 2005.' Importante ressaltar, também, que a 2° autora confessou,

em audiência, ter pago aluguéis até 2008, conforme se infere da leitura do termo de

depoimento pessoal às 11.495. [...] Ressalte-se, ainda, que a ré provou ter notificado os

autores acerca do pagamento dos aluguéis, às 11273/275, o que demonstra

suaconstituiçãoem mora, visto que os mesmostomaramciência acercado assunto

referente pagamento dos aluguéis da locação. Isto posto, não se pode cogitar a

interversão da posse, eis que a mora persistente no pagamento de aluguéis não enseja o

reconhecimento do domínio do locatário sobre o imóvel usucapiendo. Na medida em

que a convicção ñnnada - inexistência dos requisitos para a configuração da usucapião

especial do art.1.239 do CC - deu-se com base nos elementos fático-probatórios

coligidos aos autos, inviável ao STJ concluir diferentemente, porquanto tal empreitada

exigiria o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é vedado, em sede de recurso

especial. Incidência, pois, do óbice da Súmula 7/STJ à pretensão recursal. Por todo o

exposto, com fulcro no art. 544, § 4”, II, b, conheço do agravo para negar seguimento ao

recurso especial. Publique-se. Brasília, 24 de março de 2015.

AREsp 463558RJ 2014/0009694-O- MINISTRO RAUL ARAÚJO Relator- DJ

09/04/2015

ARESQ 677758 DF

201 5/ 005 7586-5 - MINISTRO MARCO BUZZI Relator - DJ 07/ O4/ 201 5;

No mesmo sentido observe-se:

Inquestionável, após a leitura dos arestos encirnados, a

impossibilidade de êxito da presente demanda, pois é inegável que a

ocupação do imóvel, por meio do contrato de locação, ato que não induz

a posse com animus domini.
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4 - DA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ

Juridicamente, conforme visto alhures, e especialmente em

decorrência da documentação acostada aos autos, a demanda não

oferece maiores dificuldades, o que causa surpresa é a má-fé por trás da

propositura da presente aventura jurídica.

Trata-se de uma tentativa de ludibriar o Poder Judiciário

para subtrair o imóvel das contestantes. Ê lastimãvel.

É incontroverso que o Autor sempre teve pleno

conhecimento acerca de quem eram as proprietárias do imóvel em

questão, assim como sabe que o ocupava por mera tolerância, em

virtude de renovação do contrato de locação.

Entretanto, ajuizou a presente demanda sem nominar as

contestantes, com o claro desígnio de conseguir sentença favorável,

emitindo, de forma deliberada, informações relevantes.

As sucessivas demandas ajuizadas pelo Autor demonstram,

estreme de dúvidas, que sua intenção sempre foi permanecer no imóvel,

e, ao esqotar os meios leqais a sua disposição, aiuíza a presente

demanda de Usucapião, tentando obter, por meio de uma aventura

jurídica, a propriedade do imóvel que antes ocupava como locatário.

i
¡
É

:
|

I
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Para obter seu objetivo escuso, move a maquina judiciária,

com o comprovado escopo de enganar a justiça e subtrair uma

propriedade privada avaliada em R$ 7.000.000,00 (sete milhões de

reaisz.

Atos desta natureza não devem ser acobertados pela

impunidade, devendo ser coibidos de forma exemplar, evitando o

ajuizamento de demandas semelhantes.

Imagine-se o caos que se ínstalaria no âmbito judicial se os

litigantes ajuizassem demandas desta natureza, com o objetivo de

adquirir indevidamente a propriedade alheia ou vantagens indevidas.

Atos desta natureza causam desassossego na esfera social,

e, portanto, não devem ser encarados com naturalidade ou

complacência.

É obrigação das partes procederem com boa-fé, provocando

o judiciário apenas quando necessária a intervenção para pacificar

contlitos, e não ajuizar ações com claro objetivo ilícito.

Por oportuno, observe-se os arts. 16, 17 e 18 do Código de

Ritos:

Art. 16. Responde por perdas e danos aquele que pleitear de má-fé como autor, réu ou

interveniente.

Art. 17. Reputa-se litigante de má-fé aquele que:

1 - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei oufato lncontroverso;

II - alterar a verdade dosfatos;
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III - usar do processo para conseguir objetivo ilegal;

IV - opuser resistência injustificada ao andamento do processo;

V - proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do processo;

Vl - provocar incidentes manifestamente infundados.

VII - interpuserrecursocomintuitomanifestamenteprotelatório.

Art. 18. Ojuiz outribunal,de oñcio oua requerimento,condenaráo Iitigantede má-féa

pagarmultanão excedentea umpor centosobreo valor da causae a indenizara parte

contrária dos prejuízos que esta sofreu. mais os honorários advocatícios e todas as

desgesasque efetuou.

§ 1° Quando forem dois ou mais os litigantes de má-fé, o juiz condenará cada um na

proporção do seu respectivo interessena causa, ou solidariamenteaquelesque se

coligaram para lesar a parte contrária

§ 2° 0 valor da indenizarão será desde 1020ñxado pelo iuiz. em quantia não .szmerior a

20% (vinte por cento) sobre o valor da causa. ou liquidado por arbitramento.

Atesta o Autor, às fls. 03 destes autos, que o escopo da

demanda é comprovar “que o imóvel não possui oñcial e

cartorariamente proprietário". Trata-se de uma falácia.

Ora, inicialmente, o contrato de aluguel acostado à esta

peça de bloqueio prova, de forma incontestável, o pleno conhecimento

do Demandante acerca da existência de proprietário.

Não apenas isso, como era do inteiro conhecimento do

Autor o endereço das pmprietárias, dados emitidos de forma deliberada,

afastando qualquer dúvida acerca da má-fé que permeia a presente

demanda.

A atitude de do Autor, ao manejar a presente demanda, é

execrável e, como tal, deve ser repudiada com veemência pelo Judiciário.
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Por estes motivos, requer-se condenação do Autor nas penas

por litiqância de má-fé no patamar máximo previsto em lei, ante as

peculiaridades da presente demanda.

Í
i

1

5 - FRAUDE PROCESSUAL

Dispõe o artigo 347 do Código Penal:

Art. 347 CP - Inovar artificiosamente, na pendência de processo civil ou

administrativo, o estado de lugar, de coisa ou de pessoa,com o fim de induzir a

erro o juiz ou o perito:

Pena- detenção,detrêsmesesa doisanos,e multa. 7

Parágrafoúnico - Se a inovaçãose destinaa produzirefeitoem processopenal, ainda

quenãoiniciado,aspenasaplicam-seemdobro.

A conduta do Autor não possui apenas vedação na área

cível, estando também tipiñcada na seara criminal, trata-se da perfeita

subsunção do fato à norma.

Nesta senda, o art. 40 do Código de Processo Penal

determinaque:Quando,emautosoupapéisdequeconhecerem,os

juízes ou tribunais verificaram a existência de crime de ação ¡

pública, remeterão ao Ministério Público as cópias e os
l

i

a 0 |
documentosnecessarios ao oferecimento da denuncia. i

i

Assim, requer-se de V. Exa que determine a extração de

cópia integral destes autos, encaminhando-se ao Parquet, para que o

Órgão Ministerial investigue a ocorrência de possível ato delituoso.
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6 - DOS PEDIDOS

a)

b)

d)

O indeferimento da presente demanda, por completa

ausência de arcabouço jurídico para o pedido de

Usucapião;

A condenação do Autor nas penas por Litigància de má-

fé, obrigando-o a indenizar as proprietárias no

percentual de 20% sobre o valor da causa, em razão da

conduta execrável perpetrada nestes autos;

O encaminhamento de cópia do presente caderno

processual para o Ministério Público Estadual para

apuração de eventual ilícito penal;

A condenação do Autor ao pagamento de honorários

advocatícios no patamar de 20% sobre o valor atribuído

a causa.

Nestes termos

Pede deferimento.

Recife, 22 de abril de 2015.

/í/
uílherme Cabral Tenório

ADVOGADO

OAB/ PE 25.700
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O

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: AMY ELIZABETH SOARES DE OLIVEIRA LAFAYETTE, brasileira,

viúva, professora universitáriaaposentada, portadorado RG n. 506.177 SSP/PE, residentee

domiciliadana Av. Boa Viagem, 2514, Apto 201, Boa Viagem, Recife-PE.

OUTORGADOS:GUILHERMECABRALTENORIO,advogado,inscritona OAB/PEn°.
25.700,JOSÉ ANTÔNIOMENDONÇADESOUZA,advogado,inscritonaOAB/PEn. 13.493
e MANOEL VON SOHSTEN, advogado, inscrito na OAB/PB n. 1294, EDUARDO SOARES
DE OLIVEIRA LAFAYETTE, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PE n. 10.559,
LUIZ ANTÔNIOSOARES BARRETO, brasileiro,casado, corretorde imóveis, inscritono
CRECI/PB n. 1659, ambos com endereço profissionalà Rua Vigário Barreto, n°. 28, sala 203,
Espinheiro, Recife-PE, CEP: 52020-140.

PODERES: Os gerais da cláusula “aidjudicia", para o Foro em geral e os especiais para
representá-la junto a Repartições Públicas Federais, Estaduais e Municipais, Prefeitura da
cidade de João Pessoa, Secretaria da Receita Federal, Secretaria do Patrimônio da União,

Cartórios, Tabeliães e Registro de Imóveis, audiências, Juízo, Instânciaou Tribunal, receber
citações, notificações e intimações, requerer, retirar, assinar e apresentar documentos,
alegar e prestar declarações e informações, mover ações judiciais, defender seus direitos e
interesses, resolver e assinar tudo que for referente ao imóvel situado na Av. Cabo
Branco, n. 1780, Cabo Branco, João Pessoa - PB, devidamenteregistrado no cartório
Carlos Ulysses como um lote de terreno próprio sob o número 11, do quarteirão B,
situado na Av. Cabo Branco, da praia de tambaú, com inscrição municipal n. 103389-1
e RIP n. 2051 0000643-81,a outorgante é proprietária do referido imóvel, de acordo
com os formais de partilha da Sra. Heraldina Maciel de Oliveira e Sr. Corálio Soares de

Oliveira, com a finalidadede representá-la,podendoacordar, discordar,transigir,desistir,
firmar petição, requerertudo sobre que se funde o processo, recorrer, renunciarprazo
recursal, dar quitação, receber alvará, firmar compromisso, juntar documentos, impugnar,
substabelecer,tudofazendoparao bome fielcumprimentodo presentemandato.

Recife, 16 de outubro de 2014.

IZA TH SOARES oe ouvem LAFAYETTE
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PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: REGINA MARIA JOSE DE OLIVEIRA FERREIRA, brasileira.

desquitada, do lar. inscrita no CPF sob o n° 482.097.834-91, portadora da cédula de

identidade n°. 988.408 SSP/PE, residente e domiciliada na Rua Santo Elias, n°. 260. apto.

301 Espinheiro, Cep 52020-090, Recife-PE.

OUTORGADOS: GUILHERME CABRAL TENORIO, advogado, inscrito na OAB/PE n°.
25.700,JOSÉ ANTONIOMENDONÇADE SOUZA,advogado,inscritona OAB/PEn. 13.493
e MANOEL VON SOHSTEN, advogado, inscrito na OAB/PB n. 1294, EDUARDO SOARES
DE OLIVEIRA LAFAYETTE, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PE n. 10.559.
LUIZ ANTONIOSOARES BARRETO, brasileiro, casado, corretor de imóveis, inscritono
CRECI/PB n. 1659, ambos com endereço profissional à Rua Vigário Barreto, n°. 28, sala 203.
Espinheiro, Recife-PE, CEP: 52020-140.

PODERES: Os gerais da cláusula “ad judicia", para o Foro em geral e os especiais para

representa-la junto a Repartições Públicas Federais, Estaduais e Municipais, Prefeitura da
cidade de João Pessoa. Secretaria da Receita Federal, Secretaria do Património da União,

Cartórios, Tabeliães e Registro de Imóveis, audiências, Juizo, Instância ou Tribunal, receber
citações. notificações e intimações, requerer, retirar, assinar e apresentar documentos,
alegar e prestar declarações e informações, mover ações judiciais, defender seus direitos e
interesses, resolver e assinar tudo que for referente ao imóvel situado na Av. Cabo

Branco, n. 1780, Cabo Branco, João Pessoa - PB, devidamente registrado no cartório
Carlos Ulysses como um lote de terreno próprio sob o número 11, do quarteirão B,
situado na Av. Cabo Branco, da praia de tambaú, com inscrição municipal n. 103389-1
e RIP n. 2051 0000643-81, a outorgante é proprietária do referido imóvel, de acordo
com os formais de partilha da Sra. Heraldina Maciel de Oliveira e Sr. Corálio Soares de

Oliveira, com a finalidade de representa-la, podendo acordar, discordar, transigir, desistir,
firmar petição, requerer tudo sobre que se funde o processo, recorrer, renunciar prazo
recursal, dar quitação, receber alvará, firmar compromisso, juntar documentos, impugnar,
substabelecer, tudo fazendo para o bom e fiel cumprimento do presente mandato.

Recife, 16 de outubro de 2014.

«LM 'a f ("num
RE N MÂRÍA JOSÉ OLIVEIRA FERREIRA

59(
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OUTORGANTE:

OUTORGADOS:

PODERES:

PROCURAÇÃO

SYLVIA FERNANDA GADELHA DE OLIVEIRA, solteira, ñsioterapeuta,

portadora do RG n. S9005874-6 e do CPF: 794.210.597-00, residente e

domiciliada na Rua Silvino Lopes, 425, Apto. 211, Bairro de Tambaú, na
Cidade de João Pessoa PB.

GUILHERMECABRAL TENÓRIO,brasileiro,solteiro,advogado,inscrito
na OAB/PE n°. 25.700, com endereço profissional à Rua Vigário Barreto,

n°. 28, sala 101, Espinheiro, Recife-PE, CEP: 52020-140.e MANOEL VON

SOHSTEN, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PB 1294, ambos

com endereço protissional na Avenida Maximiano Figueiredo, 154, Sala

102, centro, João pessoa - PB

Os gerais da cláusula "ad judicia" e especiais, especificamente para

representá-Iajuntoàs repartiçõespúblicasfederais, estaduaise municipais,
Prefeitura da Cidade de João Pessoa, Secretaria da Receita Federal,

Secretaria do Patrimônio da União, Cartórios, Tabeliães e registros de

imóveis, audiências, juízo, instâncias ou tribunais, receber citações,

notificações e intimações, requerer, retirar, assinar e apresentar

documentos, alegar e prestar declarações e informações, mover ações

judiciais, defenderseus direitose interesses, resolver e assinar tudo o que
for referente ao imóvel situado na Avenida Cabo Branco, n° 1780, Bairro

Cabo Branco, na Cidade de João Pessoa - Paraíba, devidamente

registrado no cartório Carlos Ulysses, como Lote de Terreno Próprio

sob o n° 11, do Quarteirão "B", com Inscrição Municipal n° 103389-1 e

RIP N° 2051 0000643-81, à outorgante é proprietária do referido imóvel,
de acordo com os Formais de Partilha da senhora Heraldina Maciel de

Oliveira e Senhor Corálio Soares de Oliveira, inclusive da ação
judicial de número 0063332-70.2014.815.2001,AÇÃO DE USUCAPIÃO

EXTRAORDINÁRIAquetramitaperantea 3° vara cível de João Pessoa,
com a finalidade de representa-la, requerer tudo sobre que se funde o

processo ajuizado, recorrer, juntar documentos, impugnar, tudo fazendo

para o bom e fiel cumprimento do presente mandato.

João Pessoa, 22 de abril de 2015.

_ <:r;¡,'.'.'à1='.'!/.ñ§.-9....: a¡
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PETIÇÃOINICIALDAAÇÃORENOVATÓRIADEALUGUELDISTRIBUÍDAPELOAUTORDAAÇÃODE
USUCAPIÃO.
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AoJUIZODA:VA-RACÍVEL,
DO FORO DE JOÃO PESSOA - PARAIBA

, í PEDIDODETUTELA
a A i = ANTECIPADA_
t " , ~- °

20020110009368

, i

IMPÉROROMANORESTAURANTEE PIZZAR|ALTDA.,pessoajurídica
de direito privado, constituída por cotas de participação limitactáãinscrita no
CNPJ sOb o n° 07.428.250/0001-76, com estabelecimento a Aãenida Cabo
Branco, 1780, Cabo Branco, João Pessoa, Paraíba, vem à prgçença deste
Juizo, por meio de seus advogadosdevidamenteconstituídosnà termos da
procuração anexa, cujo endereço proñssional, para onde deverão ser remetidas
as comunicaçõesprocessuaisnecessárias, à Avenida Epitácio Pêssoa, 1251,
Loja 101_ bairro dos Estados, João Pessoa, Paraíba, nos termas da Lei n.°

"1

8.245/91 e demais legislações pertinentes, propor a presente...

1.¡
u? t"

ReferenteaoProcesson.°_

AÇÃORENOVATQRIACOMPEDIDQDETQIELAANTECFPADA

em desfavordo ESPÓLIODE HERALD|NAMACIALDE OIÍHVEIRA,ora
representadopor seu InventarianteSr. IVANMIRANDADE ArõAuJO,com
endereçoà RuaCarlosGomes,n,° 150,BairrodoPrado,Recife,Eernambuco,
CEP n.° 50.720-110_ constituído legaimente no autos do Inventário, em trâmite
perante a 1° Vara das Sucessões da Comarca de Recife, Pernambuco, tendo
em vista os fatos e os fundamentos jurídicos a seguir expandidos:

FUNDAMENTAÇÃOFÁTICA.

A parte Promovente firmou, com a parte Promovida, contrato de I ação
de imóvel não-residenciaL cujo logradouro é situado à Avenida Cabo rnco,
1780, Cabo Branco, João Pessoa, Paraíba. Esta retação, no entanto. n O Oi de

(cinco) anos de locação ininterruptos (docs. anexo).

Av, 594500 iñ-J-Shsn.ÍÊS* l ' 1931. -Ífn-"r-cw., 72' Yu. “ _ri f” '. _r _V7_ Í~"›;Z.". u

WW'W.VTIOU4AIEASAÓV'JSJCÍO›'tíÊvb: :ui . ' ~ _A.;;i $494' :. ~...'v_!;-,
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Medianteestescontratosininterruptosdelocaçãonão-residencial,a parte
Promoventeestabeleceue desenvolveu,durantetodoo periodocontratua.,
atividadeeconômicavoltadaao ramode Barese Restaurantes,sendo
denominadoo logradourode“FELLlNIRISTORANTEE PIZZERIA. O,pontoe
bastanteconhecidoparaos locaise parao tradeturístico;sualocalizaçao_e
extraordinária,poisdefronteà exuberantepraiadoCaboBranco- áreadasmais
valorizadas do litoral urbano.

Desde o inícioda locaçãoa parte Promoventevem ocupandoo imóvele,
deveras, nele exercendo suas atividades sob licença das autoridades
municipais,cumprindofielmentetodasas obrigaçõescontratuaise legais,como
tambémzelandopor seu nomee imagemperanteo comérciolocal. Por esta
razão, a parte Promovente, zelosa por adquirir uma identidade de
estabelecimento (isto é, de comércio com o mercado de alimentos - tão
importante,porque imprescindível,para o turismoparaibano). tornou-se,nestes
05 anos, em um dos pontos comerciais mais tradicionais da orla.

Aconteceque, para surpresada parte Promovente, a parte Promovidaa
comunicou de que não iria mais renovar o contrato de locação náo-residencial,
pois pretendia alienà-lo tão logo o negócio jurídico atingisse o seu termo previsto
(agosto de 2011), oportunidade, aliás, em que fez constar sua intenção de
reintegrar a posse sobre o imóvel. Ora, apesar da constância da relação
contratual, e de tudo o que a pane Promovente construiu ao longo dos mais de
05 (cinco) anos no empreendimento ali situado, a parte Promovida simplesmente
ignorou estas circunstâncias, e manifestou sem maiores preocupações sua

intençãode nãorenovaro contratoe vendero bem,ondea partePromovente
enriqueceu como ponto comercial a custo de muito sacrifício.

Pois bem. Acaso haja o rompimento da linha de contratos. todos

celebrados ininterruptamente, esta situação iminente gerará graves e
irreparáveis danos à parte Promovente, que, com seus esforços, valorizou o

imóvel.como qualtemumaligaçãoumbilical- foi naquelalocalizaçãoque se
deu o início de suas atividades. Ademais, ali a parte Promovente fez grandes
investimentos com operações de marketing e de divulgação do local;
estabeleceu também com a vizinhança uma relação harmoniosa, tornando-se
até "ícone da noite" (como diria Homero de Apolo na lLÍADA, segundo a
tradução de Haroldo de Campos), pois ela congrega em um só espaço

gastronomiae diversão,vinculadasà vidanoturnadaorladoCaboBra o. /
J¡

Eis o resumo necessário.
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FUNDAMENTAÇÃO.iuRioicÁi l M_

Av.EpitácioPessoa.1251. Pandar, BairrodosEstados.joaoPessoa P3. LEP- M050?AI, '

1. Do direito à renovação

Para propositurada presente demanda é necessário preencher alguns
requisitosdispostosna Lei de Locações(8245191). O_primeirodeles é do art_
51, onde é dito. de forma objetiva, que O LOCATARIO TERA DIREITO A
RENOVAÇÃO,desdeque preenchaos seguintes:

l - o contrato a renovar tenha sido celebrado por escrito e

com prazo determinado: no caso. como demonstram os documentos
em anexo (contratos de locação), os contratos foram ininterruptos,
por escrito e com prazos determinados;

ll - o prazo minimo do contrato a renovar ou a soma dos
prazos ininterruptosdos contratos escritos seja de cinco anos: o
primeirocontratoteve inícioem 13 de marçode 2006.terminandoem
13 de março de 2009. sendo renovado e. seu subsequente, com
previsão de término em 12 de agosto de 2011, o que perfaz.
portanto, mais de O5 anos de contrato;

lll - o locatário esteja explorando seu comercio, no mesmo
ramo, pelo prazo mínimo e ininterrupto de três anos: desde a
vigência do primeiro contrato. o prédio e destinado ao mesmo ramo
de atividade, o que se pretende manter (inciso l).

Conñgurado. portanto, o DIREITO À RENOVAÇÃO. o mandamento legal
propicia. com o preenchimento dos requisitos referenciado, a renovação
contratual ainda que seja pela via judicial. Frise-se que os documentos anexos
atestam o cumprimento das obrigações contratuais e legais, atendendo, desta
forma, o que preconiza o art. 71 da Le¡ de Locação:

l - prova do preenchimento dos requisitos dos incisos I, II e III
do art. 51: comprovados por meio dos contratos de locação
acostados aos autos, e confonne disposições supra-elencadas,

quando se tratou do preenchimento destes requisitos;

Il - prova do exato cumprimento do contrato em curso;

documentos em anexo. comprovam o pagamento fiel das obrigações
pecuniárias a titulo de aluguéis. pagamento de taxas de agua_
energia. taxa de limpeza pública, caução depositava conforme o

inciso"X"doinstrumentocontratual; n

III - prova da quitação dos impostos e taxas que incid . _
sobre o imóvel e cujo pagamento lhe incumbia. em a x ,
comprovantes dos tributos, incidentes sobre o imóvel, pagos j a
às edilidades públicas: como tais...

wwvmmouzalasadvogadosadmbr1 Eqmil: HiOUBÍ-KS/~ÍT"“OUZ&QÓEQF- -- «›

l

Í
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lV - indicação clara e precisa das condições oferecidas para a
renovação da locação: a pane Promovente oferece as seguintes
condiçoes para prorrogação da locação: 1) prazo de 03 (tres) anos, a
começar do dia 13 de agosto de 2011 ao dia 13 de janeiro de 2014;
2) aluguel mensal: o primeiro reajuste foi de R$ 3.200,00 (três mil e
duzentos reais) para RS 4.000,00 (quatro mil reais), sendo a
diferença de RS 800,00(oitocentos reais). de modo que se propõe o
reajuste nestes mesmos termos, para o montante de R$ 4.800,00
(quatro mil e oitocentos reais), sendo este para o primeiro periodo de
prorrogação, mas se sujeitando ao arbitramento deste juizo com
base em critérios técnicos e periciais; 3) reajustes anuais durante os
36 (trinta e seis) meses de locação, na forma do art. 28 e seu
parágrafo primeiro, da Lei n.° 9.069/95', com base na variação
acumulada no IGPM da Fundação Getúlio Vargas; 4) Manutenção
das demais clausulas e condiçoes da locação em vigor,

V - indicação do fiador quando houver no contrato a renovar
e, quando não for o mesmo, com indicação do nome ou
denominação completa, número de sua inscrição no Ministério da
Fazenda, endereço e, tratandose de pessoa natural, a
nacionalidade, o estado civil, a profissão e o número da carteira de
identidade, comprovando, desde logo, mesmo que não haja
alteração do fiador, a atual idoneidade financeira: observe-se que no

contrato a se renovar não há indicação de fiador, sendo assim,
permanece-se sem qualquer disposição de estabelecer fiador;

VI - prova de que o fiador do contrato ou o que o substituir na
renovação aceita os encargos da fiança, autorizado por seu cônjuge,
se casado for: dispositivo prejudicado pelo anterior, já que no
contrato a se renovar não há indicação de fiador, sendo assim.
permanece-se sem qualquer disposição de estabelecer fiador;

VII - prova, quando for o caso. de ser cessionário ou
sucessor, em virtude de titulo oponivel ao proprietário: não é o caso

de cessão ou sucessão de locatários do titulo oposto ao proprietário

Como a parte Promovida não concorda com a renovação da locação. só
resta a parte Promovente se valer das vias ¡udiciais para obter a renova ' da

locação, evitando, desse modo, que sua atividade empresária seja preju '
com a perda excessiva da clientela conquistada no decorrer destes ma¡
(cinco) anos no mesmo ramo de atividade e na identidade que possui
local do estabelecimento.

O TRIBUNALDE JUSTIÇADO ESTADODE MINASÇERAISa
favoravelmente à pretensão da parte Promovente, quando dizia:

l An. 28. Nos contratos celebrados ou convertidos em REAL com cláusula d:: cmruçím nrmnoliiri-

preçooupurindicoqueretlitauVilrlãlçãt)ponderadadoscuslnsdosinsumosUllllzildns.:i rien«dial-f-
dessus cláusulas será anual.

§ l° l-Znula de pleno direi(
inferior a um ano.

.à :ipi icaçãu
¡.

o e não surlírá nenhum efeito cláusula dt' correção monetária uiin 'iriudipitladc seja

P355?SSÕJÍ?«io-s,Tai-arm.. 317.25*SUV
, ' _ .n, | .Í _
., (f1\_^~4-¡:Jr_:›,_›su; ..›' 4.x:crf"?ig id .') !.3- ..swww,mo1iz;r!as:ar_rv.og.nn;..siri-z 'f t .m,
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Mouzalas, Borba t#,àzcw-L-Llu

..¡__

SENTENÇACITRAPETITA.RENOVATÓRIA_REQUISITOS.
RETOMADA PARA USO PRÓPRIO. MESMO RAMO DE

ATIVIDADE. FUNDO DE COMÉRCIO. FRIGORIFICO.
INSTALAÇÕES DESTINADAS A NEGÓCIOS ESPECIFICOS.
INDENIZAÇÃO AO LOCATARIO. ALUGUÊIS. VALOR.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO DE FRIGORIFICO

VALE DO PARAISO LTDA. CONHECIDOE PARCIALMENTE
PROVIDO. RECURSO DE ABATEDOURO DE BOV|NOS E SUINOS

PARAISO LTDA. CONHECIDOE NÃOPROVIDO. l) Não é nula_por
citra petita, a sentença que analisa pedido de indenização. deixando
de fixá-Ia fundamentadamente. ll) Demonstrada a existência de

contratação do aluguel por escrito e corn prazo determinado,
havendo renovação por mais de cinco anos ininterruptos, tem o
locatário direito à ação renovatória. Ill) Em sede de locação
comercial_ a exceção que veda o pedido de retomada do imóvel para
exploração da mesma atividade comercial do locatário não se aplica

aos que possuem instalações destinadas a ramos de negócios _
específicos, independentemente da preexisténcia do fundo de
comércio. lV) Cabe indenização ao locatário quando a renovação
não ocorre em razão de proposta de terceiro, em melhores
condições. ou se o tocador, no prazo de trés meses da entrega do
imóvel. não der o destino alegado ou não iniciar as obras

determinadas pelo Poder Público ou que declarou pretender realizar.
V) O valor dos aluguéis estipulado para o período de permanência do
locatário após o ténnino do contrato deve ser tixado de acordo com o

mercado, sendo prudente acolher a quantia constatada pelo perito
judicial. Vl) Os honorários advocatícios em ação renovatória de
locação devem ser fixados com base no § 4° do artigo 20 do CPC,
não sendo obrigatória a observância da tabela de honorários da
OAB/MG. vu) Recurso de FRIGORÍFICO VALE DO PARAISO LTDA.
conhecido e parcialmente provido. Recurso de ABATEDOURO DE
BOV|NOS E SUÍNOS PARAÍSO LTDA. conhecido e não provido.
(TJMG - 1.0647.05.053732-1/002(1). Desta) BITENCOURT
MARCONDES. PUB. 11/03/2008).

Indubitável, portanto, a procedência da pretensão da parte
Promovente à renovação da locação.

2. Indenização.

Na hipótese de, por qualquer motivo, não ser realizada a renovação, seja
por não acordo entre as partes, ou pela nao concessão do juizo, a
Promovente terá direito à indenização pelas perdas e danos causados pel
renovação do contrato Iocaticio, bem como pelos lucros cessantes, post

se vier a mudar de endereço, perdera' inúmeros clientes assiduos.

DIREITO CIVIL. LOCAÇÃO COMERCIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. RETOMADA DO IMÓVEL COMERCIAL PARA

Av.EpitácioPessoa.I2SI. l° andar.BairrodosEstados.JoáoPessoaPB.CEP:38030013*.T›~lel:..r:l -
wwwmouzalasadvogadosxadvbr I E mail: mouzalas-'Q'mouLxlasad-¡ugaciosadvbi- 'v
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Au ,Xi l\v_›¡\_i_1i_1_* ,_ . ;l 1- i ›-

uso PRÓPRIO. RENOVAÇÃO DO CONTRATO NEGADA.
DESTINAÇÃO DO BEM DIVERSA DA ALEGADA. INDENIZAÇÃO
DO ART. 52_ INCISO Ii, DA LEI Nf' 8 245/91. CABIMENTO.
CUMULAÇÃOCOMA MULTADO PARAGRAFOÚNICODOART
44. lNVlABlLlDADE. HIPÓTESE DOS AUTOS QUE NÃO se
SUBSUME AS PREVISTAS NOART. 44. 1. Ocorrendoa destinação
diversa da alegada, para o imovel retomado para uso próprio_ nos
termos do art. 52, inciso II, da Lei de Locações, tem o Locatário
direito à indenizaçãoprevista no § 3.° do mencionadoartigo. 2. E
inviável a cumutação da indenização do § 3.° do art. 52 da Lei n °
8.245/91 com a muita do art. 44_ parágrafo único, da mesma lei,
quando o Locador_ a despeito de negar a renovação do contrato
Iocatlcio com fundamento no uso próprio do imóvel, the da
destinação diversa, na medida em que esse caso não se subsume a

nenhuma das hipóteses previstas nos incisos do referido art. 44. 3.
Recurso especial desprovido. (STJ - REsp 969995IPR - Rel. Min.
Larita Vaz. Dje de 13/09/2010).

Assim, o valor da indenização deverá ser quantificado por ocasião da
liquidação da sentença.

_TUTELAANTECIPQA.

Sabe-se que o ¡ter processual, poderá demorar além da resolução do
contrato em vigor, que será no dia 12 de agosto de 2011, podendo a parte
Promovente restar prejudicada e sofrer ações possessórias e de despejo, razão
pela qual, pugna-se pela concessão da medida cautelar para que se evitem
futuros danos às partes e o que haja um julgamento sereno da presente lide,
protegendo-a contra o esvaziamento do mérito, devendo assim, o contrato de
locação, permanecer nas mesmas condições do contrato em vigor até o trânsito
em julgado desta ação renovatória.

Além do perigo dano irreparável ou de dificil reparação já demonstrado
acima, nos autos, há provas inequívocas da verossimilhança das alegações da

parte Promovente, preenchendo os requisitos do Art. 51 da Lei 8.245/91, sendo
também a medida plenamente reversível ao final da demanda com a
consequente resolução do contrato e indenização em caso de improcedência do
pedido.

Configurados, portanto, os requisitos para concessão da medid de
urgência, devendo ser concedida.

PEDIDOS.

Ante O expendido, requer que este Juízo se digne de:

Av.EpitácioPessoa.1251, 1° andarBairruhusrísrndoajoa..pçinü.; ,JA ;LP ,EMEIJO» Tue.,
-, 7 .~ 1- ~m_,« ¡Ti- › 33x,wwis/.mouzalasadvogarwz»fa oi E- '1413'I'›' -'«:"'?^'

l

i

i ,x
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l/À
;VÍHII/.Íiíñâ. HOTÍÍI-_l «SIL.AX/rx LWÍU

a) determinara citaçãoda parte Promovida,com as advertênciasdo art.
285e as prerrogativasdo art. 172. ambosdo CÓDIGODE PROCESSOCIVIL.
para, querendo,apresentarrespostaà pretensãodelineada,sob penade revelia
e comissão ticta dos fatos articulados;

b) conceder a TUTELA ANTECIPADA, nos termos do Art. 273_ l, do
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, evitando dano grave ou de dificil reparação
para as partes, assim como a perda do objeto do mérito, mantendo 0 contrato
vigente até a decisão definitiva de mérito.

c) JULGAR PROCEDENTE a pretensão dellneada pela parte Promovente
para:

c.1) DECRETAR a renovação do contrato de locação não-
residencial pelo prazo de O3 (três) anos, a contar do dia 12 de agosto de
2011, nas mesmas condições em que celebrado o contrato a renovar,
determinando que o reajuste do aluguel seja com base no índice
inflacionário apontado (IGPM), uma vez que atendidas todas as
exigências legais;

c.2) caso não seja renovado o contrato de locação. quer seja por
desacordo entre as partes, quer seja pela não concessão da renovação
por este juízo, que haja, na liquidação da sentença, por meio de critérios
técnicos, documentos e laudos periciais, concedido um valor de
indenização por perdas e danos, na forma do art. 402 do CC;

d) CONDENAR a parte Promovida ao pagamento das custas processuais
e dos honorários advocatícios, estes na ordem de 20% (vinte por cento) do valor
da condenação a ser imposta àquela.

_PROVAS_

Protesta provar o alegado por todos os meios idôneos, consoante artigo
332 do CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, em especial, mediante depoimento do
representante da parte Promovida, oitiva de testemunhas. juntada de
documentos novos, prova pericial e inspeção judicial, caso sejam necessários.

Antonio Eudes N. da Costa Filho

Éslagiaflo Inscrito na OAB/PB sob o n° 10 6 I-I-E

I ›rm:Estudos.IrmaPessoa»Pá.Ltí": 5803C-U0¡ 114m::-.ti w3."-. :NIC-
wwvvlrlou Iasnrtvogadosadvbr i' C-«mnzl-molzsJayri-i~..r3¡.~r1i=<:a›'vm=--=5m»4U~I¡~
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WPROCURAÇÂO_A' _ '

'l-O-UFORGANTÉ:IMPÉROROMANOÍÀRESTAURANTEE PIZZARIALroAjpessoa'
*juridicade direitoprivado,constituídopor cotasde participaçãolimitada,inscritano
CNPJ sob o n.° 07.428.250/0001-76. com estabelecimento empresarial à Avenida

,Cabo Branco, n.° 1780. Bairro do Cabo Branco, João Pessoa, Paraiba.

ÍOUTORGADOS:RINALDOMOUZALASDESOUZAE SILVA,advogadoinscritonaOAB/PB
gsobo n.° 11.589; VALBERTOALVES DEAZEVEDOFILHO. advogadoinscritona OAB/PB
;fsob o n.° 11.477; VITAL BORBA DE ARAUJO JUNIOR, advogado inscrito na OAB/PBsob o
?n.° 11.783; DANIELSAMPAIODE AZEVEDO.advogadoinscritona OAB/PBsobo n.°
13.500; LEONARDO DE FARIAS NOBREGA, advogado inscrito na OAB/PB sob o n.°
' 10.730;SILVANOFONSÊCACLEMENTINO,advogadoInscritonaOAB/PBsobo n.° 14.384;
I;AMANDALUNATORRES,advogadainscritana OAB/PBsobo n.° 15.400,RENATA,_
TORRESDACOSTAMANGUEIRA,advogadainscritanaOAB/PBsobo n.°15542W

| RICARDODEALMEIDAFERNANDES,estagiárioinscritonaOAB/PBsobo n° 9.831-E;:l
.fANTONIO EUDES NUNES DA COSTA FILHO, estagiario do curso de ciencias jurldicas. ç
inscritonaOAB/PBsobon.°10.614-E,e LIATOLENTINOCORKERFREIRE,GIORDANOg'

JMOUZALASDESOUZAE SILVA,JOSEBRUNOQUEIROGADEOLIVEIRA,BRUNO
l
NEPOMUCENO DE SOUZA, estagiários do Curso de Ciências Jurídicas, todos com escritório ¡

¡profissionallocalizadonaAvenidaEpitácioPessoa,1251,loja101,BairrodosEstados,João_i
Pessoa, Paraiba. íI

l

L _ .

PODERES: Poderes para o foro em geral, a fim de defender os interesses e direitoslí
do OulorganteperantequalquerJuízo, Instânciaou Tribunal,propondoAções

, competentesem que o Outorganteseja autor ou reclamante, defendendo-o quando
¡ifor Réu, Interessadoou Requerido.podendoreclamar.conciliar,desistir, transiginr
lacordar, recorrer, receber e dar quitação,confessar,firmar compromisso,preslari
*declarações bem como substabelecer a presente com ou sem reservas de poderes.
;se assimlhes convier,praticaremtodosos atosnecessáriosparao bome fiel?
i desempenhodestemandato,ao qual dácomofirmee valioso. Ê

João Pessoa, 18 de janeiro de 2011.

IMPÉROROMANORESTAURANTEE PIZZARIALTDA
Ou rgante/D '

u; @me
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DOC. 03

SENTENÇADAAÇÃORENOVATÓRIA

\
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Estado da Paraiba

PoDER JUDICIÁRIO

9- VARA CIVEL DA CAPITAL - PB

sENTENgA

O A_
' Processo n.° 2oo.2o11.ooo.93s_a

Autor: INIPERo RoNIANo RESTAURANTE E PIZZARIA LTDA

Róu: ESPÓLIO DE HERALDINA NIAcIAL DE OLIVEIRA

" AÇÃO RENovATóRIA coNI PEDIDO DE TUTELA
ANTECIPADA. coNTRATo DE LOCAÇÃO DE
INIóvEL NÃO REsIDENcIAL. PRELINIINAREs
SUSCITADAS. REJEITADAS. REQUISITOS D0

ART. 51 E 71 (LEI 3,245191). PREENCHIMENTO.
_e DIREITO_ A RENOVAÇAOCONTRATUAL.

y f' PRocEDENcIADoPEDIDO.
- Preenchidos os requisitos dos arts. 51 e 71 da Lei
8.245/91, a Ie¡ propicia o direito à renovação do
contrato de locação.

\fIstos etc.

IMPÉRORÇMANORESTAURANTE E PIZZARIALTDA,
devidamentequalificado.promoveuAÇAO RENOVATÓRIAcontraAMY ELISABETH
S. 0. LAFAYETTE, REGINA MARIAJOSÉ DE O. FERREIRA E SYLVIAFERNANDA
G. OLIVEIRA, sob o fundamento de que formalizou contrato de locação de imóvel
não residencial na Avenida Cabo Branco, 1780, Cabo Branco, João Pessoa, Paraíba.

Aduz que as partes celebraramdois contratos_sendo o primeiroiniciadoem 13 de
marçode 2GB. com términoprevistopara 2009e o segundo.subseqüenteàquele, '1

temtua atéadatade12deagostode2011,quandocompletaria5anosde W'_, gx
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locaçãoininterruptos.Afirmaque desenvolveudurantetodo o periodocontratual
atividade econômica voltada ao ramo de Bares e Restaurantes, sendo o logradouro
denominado 'FELLINI RISTORANTE E PIZZERIA', e que desde o inicio da locação
vem ocupandoo imóvel e cumprindofielmentetodas as obrigaçõescontratuaise
legais. Informaaindaque, paraa suasurpresa_a partepromovidacomunicouque não
iria maisrenovaro contratode locação,eis que pretendiaaliená-Iotão logoo negócio
juridicoatingisseo seu termo previsto(agostode 2011). Aduz que o rompimentoda
linha de contratos lhe gerará graves e irreparáveis danos, uma vez que, segundo
alega, com muitoesforço. valorizouo imóvel, tomando-oum dos pontoscomerciais
mais tradicionais da orla.

Ao ñnal. requereu a antecipação de tutela, para que fosse
assegurada a sua pennanéncia no imóvel até o julgamento ñnal da lide.

No mais, pugnou pela decretação da renovação do
contrato de locação pelo prazo de 03 (tres) anos, a contar do dia 12 de agosto de
2011, ou, caso não seja renovado o referido instrumento, que lhe seja concedida uma
indenização por perdas e danos. Requereu, também, a condenação da promovida em
custas e honorários advocatícios na base de 20% (vinte por cento) sobre a
condenação. Deu-se à causa o valor de R$ 5.760,00 (cinco mil setecentos e sessenta
reais). Juntou-se documentos (fls. 09/58).

Devidamente citado, o promovido ofertou contestação as
11s. 79/87, suscitando preliminarmente a decadência do direito à renovação do aluguel
e a inépcia da inicial, por falta de preenchimento dos requisitos do art. 71 da Lei
8245/91. No mérito, afirmou que o autor não preencheu os requisitos estabelecidos na
Lei do lnquilinato para propor a ação renovatória, uma vez que, segundo alega. a
soma dos prazos ininterruptos dos contratos escritos não foi de 5 anos, o autor não
demonstrou o exato cumprimento do contrato, não fora feita a indicação clara e
precisa das condições oferecidas para a renovação da locação, não houve indicação
do fiador nem prova de que este aceita os encargos da fiança. Afirma, ainda, que o
valor proposto pela prornovente para o aluguel está aquém dos valores praticados no
mesmo local e em condições semelhantes_ requerendo, por tim, a improcedência do
pedido realizado na inicial, determinando-se a desocupação do imóvel em 30 dias.
, caso renovadaa locação,requereuque fossefixadonovovalor de
duma!, bem como estabelecida nova periodicidade do reajustamento do seu valor e
adotado outro indexador, sendo ñxado aluguel provisório, para vigorar a partir do
primeiro mes do prazo do contrato a ser renovado, alem de que fosse detenninada
execução dos valores de aluguel devidos e vencidos. nos mesmos autos. Pugnou,
também. pela condenação dos autores ao pagamento de custas, despesas
processuais e honorários advocatícios, bem como ao pagamento de indenização pelos
prejuizos ocasionados ao imóvel.

Houve réplica, no prazo concedido, com a juntada de
novos documentos, que foram impugnados pela parte promovida, sendo designada
audiência preliminar, onde não houve acordo entre as partes.

Dentro do prazo concedido em audiência, a parte autora
juntou novos documentos. Intimada para se manifestar, a promovida não se
manifestou no prazo concedido, vindo-me conclusos os autos para sentença.

Eis o relatório, em síntese.

Passo a decidir.

Antes de adentrar na questão de mérito. imperiosa a
análise das preliminares suscitadas. quais sejam, a de decadência e a de inépcia da
inicial.

A preliminar de decadência, com fulcro no art. 51, § 5°,
da Lei 8.245/91, não merece guarida, uma vez que a demanda foi ajuizada antes dos
seis meses que antecediam o encerramento do contrato. Considerando-se que o
termodo contratoestavaprevistopara 12 de agostode 2011 (fls. 16), o ajuizamentoLv W
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Art. 71 Alem dos demais requisitos exigidos no art.282 do Código de
Processo Civil, a petição inicial da ação renovatbria deverá ser
instrulda com:

l - prova do preenchimento dos requisitos dos incisos l, ll e ill_ do art_
51;

ll - prova do exato cumprimento do contrato ein curso;

lll - prova da quitação dos impostos e taxas que incidiram sobre o
imóvel e cujo pagamento lhe incumbia;

IV - indicação clara e precisa das condições oferecidas para a
renovação da locação;

V - indicaçãodo fiador quando houver no contrato a renovar e.
quandonãofor o mesmo,comindicaçãodo nomeou denominação
completa, número de sua inscrição no Ministério da Fazenda,
endereçoe. tratando-sede pessoanatural,a o estado
civil,a profissãoe o númerodacarteirade identidade.comprovando,
desdelogo_mesmoquenão hajaalteraçãodoñador, atualidoneidade
financeira;

Vl - prova de que o tiador do contrato ou o que o substituirna
renovaçãoaceitaosencargosdañança,autorizadoporseucônjuge.
se casado for;

Vll - prova, quandofor o caso, de ser cessionárioou sucessor, em
virtudedotitulooponivelao proprietário.

_ Confomie demonstrado acima_ o autor provou que
acumulaosrequisitosdoart.51, paraa renovaçãodocontratodelocaçãoobjetoda
presentelide,obedecendo,assim.aoprevistonoincisol doartigoacima.

A documentaçãocolacionadapelo promovente,também,
foi suficientepara comprovaro exato cumprimentodo contratocelebrado entre as
partes,umavez que demonstroua quitaçãode todasas parcelasde alugueis(fls.
27/51), dos impostose taxasque incidiamsobreo imóvele cujo pagamentolhe
incumbia(57/58),alémde ter indicadoclara e precisamente,na peça Inicial(fl. 05), as
condiçõesoferecidasparaa renovaçãoda locação,preenchendo,assim,osrequisitos
dos incisos ll, lll e IV do art. 71.

lnstaesclarecerque o contratocelebradoentreas partes
apenasincumbiaao locatárioo pagamentodo Impostoprediale a taxade limpeza
pública, cuja quitação fora devidamente comprovada nos autos (53/58). Neste
aspecto, descabe a alegação das promovidas no sentido de que os promoventes não
cumpriramo contratono tocanteao pagamentoda taxa de ocupaçãode terreno de
marinha, eis que, segundo os termos do pacto celebrado, esse imposto nã¡ lhe
incumbia;

Registre-seque a indicaçãodo fiadornãoera obrigatória,
eis que o mesmo não existia no contrato a renovar, sendo, portanto. dispensável a sua
indicação parafina de renovação, não se aplicando ao presente caso as exigências
dos incisos V e -vlido art. 71.

Assim, demonstrado o preenchimento dos requisitos dos
arts. 51*e-71 da lLei8.245/91, entendo ser cabível a renovação do contrato de locação
havido entre as partes, arbitrando, porém, o valor do aluguel no montante de R$
5030100(cinco miüreais). Isto porqueos valores anteriorestiveramreajustede 25%
(vinha-chupar conto), elevando-se da R5 3.200,00 para RS 4.000,00. devendo ser
olhem/adiantaria proporcionalidade, razão pela qual não deve prevalecer o valor
sagrada-pelo artur.

Ademais, considerando-se os interesses antagonicos das

pmcse o direito de propriedadedas promovidas,que demonstraraminteresseem
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l.

da demanda se deu em 10 de fevereiro de 2013 (f|s. 02), portanto, em prazo superior a
seis do término do referido instrumento.

Ressalta-se que o ajuizamento da demanda é suñciente
para interromper a decadência, uma vez que o próprio § 5° do art. 51 não deixa
dúvidas de que e a propositura da ação que interrompe a decadência_ não a citação,
como pretende convencer a promovida.

No tocante à preliminar de inépcia da inicial por não
preenchimento dos requisitos do art. 71. da Lei 8.245/91, por esta se confundir com as
questões de mérito, será adiante analisada.

Ultrapassada a fase preliminar, mister se faz a análise do
mérito.

O pedido é procedente.

_ Tratando-se de matéria unicamente de direito. que
prescindeda produçãode outras provas, a teor do que determinao art. 330, l do
Códigode ProcessoCivil, comportaa presentelideseujulgamentoantecipado.

importa observar, de inicio, que a relação estabelecida
entre as partespor meiodo contratoobjetodo litígioé regida pela Lei 8.245/91, que
dispõesobrea locaçãode imóveisurbanose os procedimentosa elas pertinentes.

Considerando-se que, no caso dos autos, o imóvel

alugadoé destinadoao comércio.o art. 51, da Lei 8.245/91,estabelecealguns
requisitosparaa renovaçãodo contratode locaçãodessaespéciede imóvel.Senão
veiamos:

Art. 51 Nas locações de imóveis destinados ao comércio, o locatário
terá direito a renovação do contrato. por igual prazo, desde que.
cumulativamente:

I-ocontratoarenovartenha sidooelebradoporescritoecomprazo
detemiinado.

Il - o prazo minimo do contrato a renovar ou a soma dos prazos
ininterruptos dos contratos escritos seja de cinco anos;

Ill - o locatário esteja explorando seu comercio, no mesmo ramo, pelo
prazo mínimo e ininterrupto de tres anos.

Da prova colacionada aos autos. especialmente dos
contratos de locação (fls. 16 a 25). constata-se que os mesmos foram celebrados por
escrito e por prazo determinado, como disposto no inciso l do artigo acima transcrito.

Verifica-se_ também, que a soma dos prazos ininterruptos
dos contratos celebrados ultrapassou os cinco anos preconizados no inciso ll, uma vez
que o primeiro contrato iniciou em 13 de março de 2006, com término previsto para 12
de março de 2009 (fl. 22)_ quando foi renovado, desta feita_ com previsão de término
em 12 de agosto de 2011 (fl. 16).

Ademais, demonstrou a promovente o cumprimento da
exigência-do inciso III, eis que explora o mesmo ramo de atividade comercial. qual
seja, Bares' e Restaurantes, desde a vigência do primeiro contrato de locação.
portanto, por mais de três anos ininterruptos.

Além dos requisitos elencados até aqui, a Lei 8.245/91

lambtmzestweteoerequisitosparaa proposituradaaçãorenovatóna,quedizem
rggpglaimamsem, aocumprimentodasobrigaçõescontratuaispelolocatário,e ao
ohne inato pelo locatáriodas condiçõespara a renovaçaodo contrato.Tais
raquis' ;revistosnoart.71 dareferidalei,conformetranscrevemosabaixo:
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alienaro imóvel,entendoque a renovaçãodeveser porprazoimprorrogável.

Por ñm, quanto à alegação de pagamento de multa em
decorrênciade violaçãoao códigode postura,bem assimindenizaçãopor prejuizos
causados ao imóvel. havendo a continuidade da locação, devem as partes procurar

solucionartais questõesde modoamigável,ou demandaração indenizatóriaprópria,
se for o caso, diante dos limites da presente ação.

Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para
decretar a renovação do contrato de locação até a data improrrogável de 12 de agosto
de 2014, fixando o aluguel em R$ 5.000,00(cinco mil reais), valor que pode ser
reajustadoanualmentecom base no IGPM, mantendo-seas demais cláusulasdo
contrato ora renovado.

Em face do ônus da sucumbência, condeno a promovida,
ainda, ao ressarcimento das custas e despesas processuais, bem como dos
honorários advocatícios, os quais arbitro em RS 2.000,00 (dois mil reais). Fica a parte
desde já advertida que os valores atualizáveis da condenação, por simples cálculos,
deverão ser quitados no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após o transito em julgado
desta decisão_ sob pena de incidência de multa de 10% (dez por cento), na forma do
art.475-J do CPC, bem assim a realização de penhora eletrônica de valores, via
BACENJUD.

Corn o transito em julgado desta sentença, certifique-se e
aguarde-se a iniciativa do interessado por 05 (cinco) dias para execução do julgado.
pelos meios previstos em lei, inclusive art. 475-8 do CPC. Em seguida, em não
havendo requerimentos no prazo assinado. cobrem-se as custas processuais. devidas
pela demandada, após o cálculo respectivo.

Publique-se, registre-se e ¡ntimem-se e cumpra-se.

Joao Pessoa, 23 de maio de 2013.

JUIZ RlCARDÕDA COS FREITAS

Titular da 9' Vara Cl el

Pc' i
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DOC.04 2g*
ATA DE AUDIÊNCIA REALIZADA NO DIA 30 DE OUTUBRO DE 2012
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DOC. O5

DECISÃOLIMINARnoAGRAVODEINSTRUMENTOINTERPOSTOPELOAUTORDAAÇÃODE
USUCAPIÃO.
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\Jargtclwferaxe~p.-

PODER JUDICIÁRIO
GABINETE D0 DES. SAULOHENRIQUESDE SÁE BENEVIDES

DE I A LIMINAR _
AgravodeInstrumenton°2013441-35.2014.815.0000- 9"VaraCíveldaCapital
Relator : Ricardo Vital deAlmeida - Juiz convocado em substituiçãoao Des. Saulo

Henriques de Sá e Benevides
Agravante : ImpérioRomanoRestauranteePizzariaLtda
Advogado : Eduardo Marques de Lucena
Agravado : Sylvia FernandaGadelhadeOliveirae outros
Advogado : Manoel Van Sohsten

AGRAVOnE INs_'rRUMEN1O- EXECUÇÃOPROVISÓRIA
- DESOCUPAÇAODE IMÓVEL - DEFERIMENTO NO
PRIMEIROGRAU - IRRESIGNAÇÃO- APORTENA
SEGUNDAINsrANcIA _ MANIFESTAÇÃOno DIREITO DE
PREFERÊNCIADE AQUISIÇÃOno IMOVEL LOCADO.-
AUSÊNCIA DE coNcRErIzAÇAO no DESFJO DE
AQUISIÇÃODO BEM _AUSÊNCIA DE FUMUSBONI IURIS
- INDEFERIMENTO.

_Ausentea demonstraçãosobejadeexercero agravanteodireitode
preferênciaasseguradopeloart.27 daLei n” 8.245/91,nãodeveo
proprietáriodo :Móvelestar refémde sugestivasprocrastinaçães
emanadasdo locatáriorespectivo,devendoa devoluçãodo bem
ocorrersemmaisdelongas,espontâneaou_forçosamente_

Vistos,etc.

O Trata-sedeAgravodeInstrumentocompedidodeantecipaçãodetutela
::ffàtólgfrposfto_got[inner-IoRomanoRestauranteePizzariaLtdacontraadecisão__ proena pelojlllZOa quo(t1. 155),nosautosdaAçãodeExecuçãoProvisória
ajuizadapordeSylviaFernandaGadelhadeOliveiraeoutros,queexpediumandadodedespejo
emdesfavordorecorrente,subentendidoimediatocumprimento.

Em suas razões recursais(fls. 02/15) a agravanteafirma ter pactuado
contratoifelocaçâode imóvel nãoresidencial,comendereçosituadoàAvenidaCaboBranco, 1780,
CábovBtmeaJoà«Pessna, Paraíba'.

.animam quczo prazo de vigência do referido contrato fora de 3 (três) anos,
ooundosmpnür-th :Ehiennrçodt 2.006até 12 de março de 2009,havendo prorrogação por mais 2
(ànm. ¡htladtçdbde-Nw até 12 de agostode 2011.

Prossegue no sentido de, após vencido o prazo ad quem do com' de

Mornion::Iveeorridashavemmmanifestadointeresseemnãorenovarditocontrato,so' 'tan É
Vi
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._vi

_ e)logo,tendoemvistaadecisãodestaCortedeJustiça,aqualmanteveo
recebimento da apelação interposta apenas no efeito devolutivo, sobrou expedido mandado de
desocupaçãovoluntária para que a parte executadadeixasseo imóvel às suasproprietárias no prazo

de30(trinta)dias,acontarde12deagostode2014,sobcensuradedespejo.

__ t) Decorridooprazoàdesocupação(12/09/2014),asrecorridas/excquentes
peticionaram nos autos da ação renovatória, requerendo a expedição de mandadode despejo para a
saídacompulsóriado imóvel.Ato contínuo,o magistradodeprimeirograunãoconheceudo pedido
formalizado, determinando fosseo referido pleito formulado em autosapartados, mais precisamente
emsededeexecuçãoprovisória.

g) Já em autosapartados,o Juízo a quo expediuo deduzívelmandadode
despejo (6.155).

h) De bom alvitre é frisar, ademais,que o recorrentemoveu, em 13 de
outubrode2014, açãodeusucapiãoextraordinário,afirmandosuaposse,mansae pacíficae animus
dominiemrelaçãoaoimóvelemtestilha,postulando,porfim,aoutorgadodomínio(econsequente
propriedade)emrelaçãoaobemeinlitígio (ils.125/132).

Pois bem.

Malgradohavendoafirmativanacópiado telegramaencartadoà 0.55dos
autosdequenaaudiênciadeconciliaçãodaaçãorenovatóriao recorrente(ImpérioRomano
Restaurantee PizzariaLtda)manifestarainteresseemnãoadquiriro imóvel(fl.65)emcomento
(afirmativaestanãocontestadanosautospeloagravante),tendoapenascomointeresseo
recebimentode umaindenizaçãono valor de RS 500.000,00(quinhentosmil reais), veio o
insurgentenopresentecadernoprocessualafirmarquenãoconcretizoua compradoimóveldas
recorridas,em razãoda desídiadestasem não apresentaros documentosnecessáriospara a
concretizaçãodocontratodecomprae venda.

Defato,percebo,diantedasprovasacostadasnestefeito,queem30dejulho
deste2014o recorrentefoi notificado(tIiLSS/Sõ)pelasrecorridns,informando-odequeestasnão
possuíaminteressenarenovaçãodocontratoe, acasopretendesseexercero direitodecompra,o
imóvel estaria à venda pelo valor de R$ 8.000,000,00 (oito milhões de reais).

_ _ Ato contínuo, o recorrente comunicou às :gravadas possuir interesse na
aquisição do imóvel, exercendo assim seu direito de preferência (fl 58).

_ Por sua vez, as agravadas,em 14 de julho desteano, informaramhaver
recebido uma proposta pelo imóvel no valor de RS 7.000.000,00(sete milhoes de reais), informando
ainda que o bemestaria livre de ônus reais e suaescritura fora registrada no Cartório Pedro Ulysses,
às fls.196 do livro 3B, n. 3721, datado de 12 de novembro de 1986.

Ultrapassadoo prazo para o agravante permanecer no imóvel (12/08/2014),
as recorridas o notificaram mais uma vez, requerendo que ele manifestassede forma concreta seu
interessenaaquisiçãodoenfocadoimóvellocadoe pormeraliberalidadeestariamofertandoprazo
até01desetembrode2014paraarealizaçãododepósitonovalorde 000.000,00(setemilhões

dereais),ficando,emseguidaaestadata,desobiigadasdapreferedendí\

;fi
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Posteriormenteaspartestrocaramváriose-mails,havendoumadiscordância

entredas“ânsistínenadmumentaçaí¡lmóVel,porquantooagravanteargumentavaterinteresse
:a°°mPT301mVC!,_porémsomentemaconcretraa-la,após_receberumacertidãodeônusreais,
emcomoumacertrdaonegativade débitomunicipale debrtospatrimoniaisatualizadas(6.96),

cnquattto-orepresentantedasagravadasafirmavaqueestasnãopoderiammaisesperaraburocracia
dos_orgaospublicos,e, parasegurançadoagravante,o depósitopoderiaserrealizado
unedratamente,_ficandoa lrberaçaodosvaloresdepositadosemjuízo,vinculadoscomosucesso
da lzberaçaoda documentaçaojunto aosórgãospúblicos" (t1. 96).

Apesardo.referidoentraveentreaspartes,nodia11 desetembrode2014,o
representante das agravadas enviou por e-mail uma certidão atualizada do Cartório Ulysses,
informando que o "lote de terreno de n° 11 do quarteirão B, situado na Av Cabo Branco, da Praia de
Tambaú, deste Município" (t1. 99), pertencia a Corálio Soares de Oliveira, marido dc Heraldina
Maciel de Oliveira, esta inventariada e sucedida quanto ao referido bem pelas agravadas, confonne
termodemediaçãoencartadoà fl. 88/89.

Dianteda narrativaatéesteentãodelineada,nãovislumbroo requisito
fumus boni iuris.

Antesde mais algo, necessáriose faz esclarecera inexistênciade dúvida
qualquer,comomínimoemsededecogniçãosumariante,acercadoimóvelemtestilhapertenceràs
agravadas,sendomuitosesegurososdocumentosademonstraremessecontexto.Entreeles,verbi
gracia: a) CertidãoCartoráriaemitidapeloCartórioCarlosUlysses,a atestarsera propriedade
pertencenteao SenhorCorálioSoaresde Oliveira, pai dasagravadas(t1. 99); b) Impostode
TransmissãoCausaMortis emrazãodatransmissãopor herançado espóliodeHeraldinaMaciel de
Oliveira(fl. 85);ec) CertidãonegativadeDébitosPatrimoniais(1184), Certidãodeinteiroteordo
imóvel (fl. 110) etc.

Também,é veriiicávelqueo representantedasagravadasenvioupore-mail
umasériede documentossobreo imóvel ao agravante(tls.106/107), nãodemonstrandoeste,ainda
assim, o interessena concretização do negócio.

Ultrapassadaestapremissa,observoaindaa sugestãocontextualquantoao
recorrentenãodemonstrarnosautosefetivoe incontesteinteressena aquisiçãodo imóvel, restando
caracterizado,Le, no intercambiode váriosemailscom as agravadase seurepresentantesua
tentativadeprocrastinaçãoaomaximodapermanêncianoimóvel.Ora,oe-maildefl. 96écrucial
paraatestarotirocínioaquirealizado.Añnal,seorecorrentetinhaalgumreceiodefecharonegócio
pelafaltadealgumdocumento,poderiaterprocedidocomoorientouorepresentantedasreeorridas
noreferidocorreioeletrônico,depositandoo valorreferenteà compradoimóvelnumaconta
judicial,poiscomoasseveradonodocumento,osvaloresapenasseriam“liberados”apósosucesso
na“liberaçãd”(sic)dadocumentaçãojuntoaosórgãospúblicos.

Anote,idem,queascertidõesencartadasàsfls.146e 147dosCartórios
UlysseseEunápioTorres,informandonãoconstaralgumregistrodeimóvelnaAv.CaboBIaHCO.
1780,BairroCaboBranco,nãodevemserlevadasemconsideraçãopersr.Issoporqueoendereço
constantedaescrituraéoutro,(Walseja¡“O”de'WWWPMN"?30h0“uma”11 doquartemwB'
situadonaAv.CaboBranco,daPraiadeTambaú”.Dessafomna,emboramb::endereços- cam ' rareportemaomesmobem,apenasosegundoconstados mo013?:defoílneccildglle5°'
impossíveldefatoorecorrenteencontrarqualquerregistroe_unVe

a'\

/ ' 4
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l
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Por não restarconfiguradoo jiunus boni iuris, torna-sequaestiode lana
caprina - despiciendamesmo - a análise dopericulum in mora.

_ De maisa mais, reiteroencontrar-seestadecisãoa ser analisadasobo
pnsmadavaloraçãoin limine-juízo deprobabilidadee prelibação,portanto-, limitadaa afirmaro
provável nestaconjunturafátioo-probatória,e que, por essa razão, subjuga-sea teórica
provísoriedade.

Pelo exposto, ¡ndeñro o pedido de antecipação de tutela recursal,
mantendoa decisãoagravada em sua integralidade.

Intima-sea parte recorrida, para, querendo,no prazo de 10 (dez) dias,
responder ao agravo, na forma do art. 527, III, do CPC.

Oficio-seao Juiz prolatorda decisãoobjurgada,a fim de, em igual tempo,
prestar informações na forma do art. 527, I, do citado Diploma Legal.

Após o decurso do prazo, com ou sem resposta, remetam-seos autosà douta
Procuradoria de Justiça, independentementede nova conclusão, ao final retomando-me.

Publique-se.Intime-se.Cumpre-se.Dê-se a URGÊNCIA, pelo
cimunstancial reclamada.

JoãoPessoa,20denovcmb las18horase15minutos.../ í/ /
// -

t
o

ff_ » "
(v. Á

RicardoVitaldeAlmeida

JUIZCONVOCADOIÍÍELATOR
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DOC. 06

AGRAVOINTERNOINTERPOSTOPELOAUTORDAAÇÃODE USUCAPIÃO.
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ESTADODAPARAÍBA
PODERJUDICIARJO l

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SA E BENEVIDES

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO N” 2007592-82.2014.815.0000- 9' Vara Cível da Capital
Relator : João Batista Barbosa, juiz convocado para substituir o Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides.
Agravante : Império Romano Restaurantee Pizzaria Ltda.
Advogados: Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva e Amanda Luna Torres
Agravadas :Silvia Fernanda Gadelha de Oliveira e Outros.

Advogados : Manoel Von Sohstene Guilherme Cabral Tenório.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO ~

AÇÃO RENOVATÓRIA - SENTENÇA DE
PROCEDÊNCIA- _IRRESIGNAÇÃOQUANTOAO
LIMITE DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO -
DECISÃO PROFERIDA NOS TERMOS DO PEDIDO
AUTORAL _ APELAÇÃO CÍVEL RECEBIDA APENAS
NO EWHTO DEVOLUHVO .-IRREMGNAÇÃO -
PEDIDO DE RECEBIMENTO DO APELO TAMBÉM NO

EFEITO ÂSUSPENSIVO _ NÃO CABIMENTO _
lNTELlGENClA DO ART. ss, inc. v, DA LEI N. 8.245/91_-
PRECEDENTES DESTA CORTE E DO STJ _
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.

- Em setratandodeaçãorenovatória,vigora o comandodo art.
58, incisoV, da Lei 8.245/91'. qucé conclusivoao determinaro
recebunentodorecursodeapelaçãoapenasnoefeitodevolutivo.

VISTOS, . _antes¡dentmcadosv RELATADOSE DISCUTIDOSospresentesautos

A

deJustiçadoEstado_DOrCuÊÊDAaEgrégiaTerceiraCâmaraCíveldoCmendoTribunalnimidadeemne ar m .- _termosdovotorelator. , g p l 'mentoaoagravoInterno,nos

Cuida- .
sedeAgraw'Imemü(ils.

' n " Rc$§Â,\MO-¡n (lux)..a - . picuxlnç m¡ ;',. ^ _
*ngammmgc ¡. _¡_ NmU-Ilnumcndom ¡_ . _ _ . _:cgmmc::ngmz3.1.5..anoJaIoeaçàu_YCHSlÚnaiSd¡dlmudcfel::làgücsdt.ÓLSPEJO.cnnsrgnaçgoem

" mdmru* d* lWavñci. ohservm_

257/1268)interpostopelo

hpvurhguu¡ SE-Ú 0

V ~ m recursos '
' mWTFWNUSconlma, \-* enlcn »a5r -r-"Ú x- . _Ê t d :meu.somentedexolutno.
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ImpérioRomanoRestaurantee PizzariaLtda., emfacededecisãomonocráticaproferida
àsfls. 259/262,quenegouseguimentoaoAgravodeInstrumento.

Irresignado,o agravanterequero provimentodo presenteAgravo
Interno, a fun de modificara decisãomonocrática,conferindoao recursode apelação
interpostona origemo efeito suspensivo,sob penade causarà parteagravantelesão
grave e de dificil reparação.

É o relatório.

Voto.

Presentesos pressupostosde admissibilidade do recurso.

O presenteAgravo Interno não merece provimento. Assim,
justamenteporquea fundamentaçãoda decisãomonocráticaé bastante,por si
mesma,para rebater, também, as razõesdesteAgravo, limitar-me-ei a transcrever
os mesmos fundamentos da decisão recorrida:

“Cuida-sc de Agravo de Instrumentocom pedido de efeito
suspensivo,interpostoemfacedadecisãoproferidapeloMM. .luiz de Direitoda 9”Vara
Cível da Capital, que, na decisãode tls. 14/15, recebeua apelaçãoapenasno efeito
devolutivo, nos termosdo an. 58, inc. V da Lei n. 8.245/1991.

De plano, percebe-seque a controvérsia tem inicio em razão da
“Ação Renovatória", propostapor Império Romano Restaurante e Pizzaria Ltda.. ora
agravante, visando a prorrogação do contrato de locação comercial do imóvel de
propriedadedasagravadas,firmadoemmarço/2006.

emagostode2011asAafvígfx/aaãaxf,ãmrjssânfrutnefrcl)[Eli-Palecmcoanos'inmtenyptos,
Oliveira,comquem›oagravanteiníciozomeñlliãsdo.spoiodeHeraldinaMacialde
interesseemprorrogarocontratodelocaãonaonegocio,demonstraramafaltade
funcionaoestabelecimentocomercialdorgco,POISpreàenemvendi"Omovelonde

rrente,e os novosadquirentespretendem
utilizaroimóvelparaoutrosfins.

Afimdegarantiraprorrogaçãodoreferidocontrato,oAgravante
ajuizouAçãoRenovatória,pleiteando"a renovaçãodo contratode locaçãonão-
residencialpeloprazode03(três)anos,a contarde12 deagos/ode201], nasmesmas
condiçõesemquecelebradoocontratoarenovam..“ (fl. 30).

Ora, compulsandoos autos,observa-seque a sentençade tis.
197/201julgouprocedenteo pedidodoagravante,decretandoa renovaçãodocontrato
de locaçãoatéa dataimprorrogávelde l2 de agostode 2013, portanto,nostermosem
que foi pleiteado na inicial.

Assim, em principio,a insurgênciado recorrentequantoà
limitaçãodaprorrogação,nãodeveprosperar,umavezquesentençacingiu-seaoprazo
estabelecidopelopróprioautor/agravante,nainicial.

W.

2

Í /"\N
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V - osrecursosinterpostoscontraassentençasterãoefeitosomentedevolutivo.

Todavia,emsetratandodematériaa seranalisadapor ocasiãodo
apelo, passo à análise da possibilidade de atribuição de duplo efeito a apelação
interpostaem face da sentençaproferida nos autosde Ação Renovatória.

Ora, como é sabido, vigora o comando do art. 58, inciso V, da
Lei &245/912,que é conclusivoao detenninaro recebimentodo recursode apelação
apenasno efeito devolutivo. Por outro lado, excepcionalmente,tal regra pode ser
afastada,por força do art. 558, do CPC, podendoser concedidoo efeito suspensivo
quando presentes o risco de advir lesão grave e de difícil reparação, bcm como a
relevância na fundamentaçãoda recorrente, o que não se verificou no casoem exame.

Neste sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO AÇÃO RENOVATÓRJA
DECADÊNCIARECEBIMENTODA APELAÇÃONOS EFEITOS
DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO IRRESIGNAÇÃO PEDIDO DE
RECEBIMENTO DO APELO APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO

INTELIGÊNCIADOART. 58,inc.V, DALEI N. 8.245/91LIMINAR
CONCI-IDIDA PROVIMENTO DO RECURSO. Em se tratando de

ação renovatória, vigora o comando do art. 58, inciso V, da Lei
8.245/91 l, que é conclusivo ao determinar o recebimento do recurso de
apelaçãoapcnasno efeitodevolutivo.Assim,o provimentodo Agravo
deinstrumentoémedidaqueseimpõe. ,
(TJPB - Acórdão do processo n° 07320II004330l00l - Orgão (2”
SEÇÃOESPECIALIZADACÍVEL) - RelatorSauloHenriquesdesae
Benevides -j. em 26-03-2013).

PROCESSUAL_CIVILAGRAVOREGIMENTALNO RECURSO
ESPECIAL.AÇAORENOVATORIADE LOCAÇÃO.APELAÇÃO.
EFEITO SUSPENSIVO.

EXCEPCIONALIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIODOSAUTOS.
INCIDENCIADASÚMULAN. 7/STJ.DECISÃOMANTIDA.
l. I.ei deLocaçãoestabelececomoregrao recebimentoapenasno
efeitodevolutivodaapelaçãointerpostacontrasentençaquejulgara
açãorenovatória(arts.58,V,e74daLein. 8.245/1991).
2. admissível,emcasosexcepcionais.a suspensãodosefeitosda
decisão,comamparonoart.558,parágrafoúnico,doCPC,quando
relevantesosfundamentosinvocadospelaparterecorrente,a fimdese
evitar lesãogravee dedificil reparação.Precedentes.
3. Tendoem vistao óbiceda Súmulan. 7/STJ, é inviável dissentirdas
conclusõesdo acórdãoque, coin basenos elementosde prova,
considerourelevantesos fundamentosinvocadospela agravadae
reconheceuo risco de danono cumprimentodo despejoantesdo
julgamentodaapelação.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

2An.58.Ressalvadososcasosrevistosno arárafoúnicodoart. l". nasaçõesdc despejo.consignaçãocmP B

pagamentodc aluguel e acessórioda locação, rcvisionaisde aluguele renovatórizisde locação,observar- se - á o

/l * s**.z/N
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f,

(AgRg no REsp 137388S/BA, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, QUARTA TURMA, juigadtx em 06/06/2013, DJe
19/06/2013)."

Assim, à vista das considerações acima ilustradas, NEGO
PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo a decisão monocrática de fls. 259/262 em
todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exma. Sra. Desa. Maria das Graças

Morais Guedes. Participaramdo julgamento, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa
(relator), juiz convocadopara substituiro Exmo. Des. Saulo Henriquesde Sá c
Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Gracas Morais
Guedes.

. Presenteaojulgamentoo Dr.DorielVelosoGouveia.
Procurador de Justiça.

Num. 28898962 - Pág. 44Assinado eletronicamente por: JOSEFA RODRIGUES DA SILVA - 09/03/2020 12:01:24
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20030912024000000000027850788
Número do documento: 20030912024000000000027850788



ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNALDE JUSTIÇA
DIRETORIA JUDICIARIA

CERTIDÃO

Certifico. para que esta produza os devidos efeitos
legais, que os presentes autos foram-me entregues. nesta data. com
o Acórdão retro.

Gerência de Processamento do Tribunal de Justiça do
Estadoda Paraiba.emJoão Pass a. 17 demarçode2015.

.l Escrivãodo ecurso

CERTIDÃO

Certifico, para que esta produza os devidos efeitos
legais, que o referido o Acórdão foi REGISTRADO na data infra.

Gerência de Processamento do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraiba, em João Pes oa, 17 de março de 2015.

- y À oEscrivãoÉíecurso
CERTIDÃO

_ Certifico. para que esta produza os devidos efeitos
legais.queo Acórdãoacimaidentificadoforadisponibilizadono

0 DiáriodaJustiçaEletrônicodoTJPBem Ig!) /2015e* ccmsldefadí)Publicadoem 7 !g5 12015,nostermosdoart.4°,§3°,daLein°.11.419/2006.i
Gerência de Processamentodo Tribunalde Justiça do

EstadodaParaíba,emJoãoPessoa,325Ig; 12015.

'O
Escrivão do Recurstí/
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EM BRANCO

EM BRANCO
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JUNTADA

.Ao(s) 19 dia(s) do mês de março do ano 2015, juntei. a

estes autos, cópia do oficio n" /2015 e recibo dc

|ote Digital. que adiantesegueím). F.. para

COHSÍZJI'. assino CSIC ÍCITHU.

ESCRIVÃO no RECIÇRSO
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'ri/ouun/oErRC/orictoN”3250/2015

João Pessoa. 18 de Março de 2015.

Senhor .luiz.

De ordem do Dr. .João Batista Barbosa. Juiz

Convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá c Benevides. integrante da 3" Cámara
Cível do Tribunal de Justiça, remcto a Vossa Excelência. para conhecimento desse .Juizo.
cumprimento e providências que se ñzcrcrn necessárias.cópia do acordão proferido no Agravo
Interno interposto no Agravo de Instrumento - Processo n° 2007592-822014815.0000,
interposto por IMPÉRIO ROMANO RESTAURANTE E PIZZARIA LTDA Contra decisão
lançada nos autos da Ação Renovatoria Com Pedido de 'tutela Antecipadade número
2002011000936-8propostacontra ESPÓLIO DE HERALDINA MACIAL DE OLIVEIRA.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa
Excelênciaprotestosdc elevadaestimae redobradaconsideração.

_ ..J-re "'

Evandro de Souza Neves Júnior

( A.\'.S't3.\'.\'U/'da3"CámaraCivel

Exmo. Sr.

Dr. Juiz de Direito da 9” Vara Cível

NESTA.

dcr atravésdoMaloteDigitnl:
P-=
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19000015 hiipcz//mdgitaiqpbim.ulmzloiwgttmlpompic(

f_(ÁQKÓM/jfgb,Ma|oteDigital
Impressoem:19/03/2015às15355

RECIBO DE DOCUMENTO ENVIADO E NÃO LIDO

Código de rastreabilidade: 815201511441920

Documento: 0fíc›o_3.250-2015.pdf

Remetente: 35 Câmara Especializada Cível ( Emanoelle Maria Brasil de Vasconcelos )

Destinatário: 9a Vara Civel de João Pessoa (TJPB)

Data de Envio: 19/03/?015 15:54:40

i_ Assunto: Oficio_3.250-2015

* imprimir

HtpsJ/mdigitai.upbjusbr/naiotecigiiailpopupjsf m
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DOC. 07

CUMPRIMENTOPROVISÓRIODESENTENÇADAAÇÃORENOVATÓRIA.
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.HPERJG RGMÀNCI. RESTAURAIWPÉ PÂZEAHÀA 1:1'!!

An_ii&ta:..J ...m1 ...WW
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PODERJUDICIÁRIOooEsTAooDAPARAÍBA
COMARCADEJOAOPESSOA

9- VARA CIVEL

PROCESSON°:oos4a4a-2a.2o14.a1s.2oo1

13533919

Vistos. etc.

Trata-seospresentesautosdeExecuçãoProvisória
de SentençaproferidanosautosdaAçãoFtenovatóriade
n°. 200.2011.000.936-8.às fls. 20/24.

Assim. estandodevidamenteinstruídaa presente
execução provisória, além de a parte executadanão ter
cumprtdo o mandadode desocupaçãovoluntária(fls.
37/38), expeça-se o mandadode despejo, fazendo-seuso
de força policial e arrombamento, se necessário, nos
termos do art. 660 e 662 do CPC.

Intima-se e cumpra-se.

João Pessoa 17 de novembro de 2014
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IMPEROROMANORESTAURANTEE PIZZARIALTDA- ME,pessoajurtdlcõGCÕWCWO
privado,portadoradoCNPJn°O7.428.250.0001/76,comsedenaAv.CaboBranco,1780,CaboBranco,1050
Pessoa- PB,nesteatorepresentadaporSr.Samt-ClarrFernandesdeAvelar,portadordoCPFn”1Sl.079.31491,
ven!,como devidoe haontualacatamento,peranteVossaExcelêncna,REQUERERa JuntadadeProuxração
Particulare ContratoSocial,como ¡ntultodehabilitarosadvogadosrefendosnamesma,comotambémsolrcntar

agdevidas anotaçõesno SlSCON.

Termos em que, pede defenmento.

João Pessoa/PB, 19 de novembro de 2014.

Eduardo !Ylzurqlncsdc Lucena
(JAIZS/Pli 10.273

.losé Gomes dc Lima Nclo

OAB/PB 10.252

' Rafaela

OA B/PB M

um...v
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"_ IMPERO ROMANORESTAURANTEE PIZZARIA LTDA - ME, pessoas¡undzra UL"::trem-za

pnvado, portadayraa do CPJPJ r1°O7.428.25O.0001/76, com sede na Av. Cabo Branco, 1780, (Íabo Branca.. Joao

?fessoa - PB, rm_~5ream reprauentada por Sr. Samt-Clarr Fernandes de Avelar, portador do CPF n° UÍSIO/Elj¡ í 91x

vem, com o (íaáwcioe Indirzxtua:acatamento, perante Vossa Excelóncaa, REQUERER a ¡Lmtarja (Je Pmgçurggár)

Partrcular e Contrato Soma”, com o sntunto de ruabclntaros advogados referudos na mcsnwa, como tambem saçygrrtgar

as devudas anotav.;óes n; Shu' ON.

O Termosumqua,[andodeferamento

João PessoeagPñ, 19 de rwvenwbrc) de 2014.

Í

litlnunwlu Nlztrqucs (lc Lucena
<_),\|3V|'l$ IU 372

.lnsé (Juntos de Lima¡ Ncm

(NIPPLE 111253
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PROCURAÇÃO PARTICULAR
Ó

HZGANTE

R0ROMANORESTAURANTEEPIZZARIALTDA- ME,pessoajurídicadedrrentopnvado,portadorado
r1°O7.428.250.004D1,276_comsedenaAv.CaboBranco,1780,CaboBranco,JoãoPessoa~ PB,nes!.-ato
-entadapor Sr. ScnrtbífltatrFernandesdeAvelar,portadordoCPFn° 181.079.314-91.

RéADOS:

RQO MARQUES DE LUCENA, brasrlelro, casado, Inscrito na OAB/PBn° 10.272, JOSÉ GOMES DE LIMA

brasalerro, Soltwro, m-.crrto na OAB/PB n° 10.252, RAFAELA VIEIRA GOMES, rnscrntana OAB/PB sob o nO

7, todos com Cscrrtnrvrs autuado a R Rodrrgues de Aquino, 85, Centro, João Pessoa/PB.

(E.
, . m, » _ ¡quer Juízo, nnstàncra Ou tnbtnnal, ou extraJudicratmente, ate' ¡ma!:lausula HD Jul): T1,- L. r EXTRA em qua

w - 4 ' dcndo para tanto, exercer todos e QUCWQUG'_ - apresentando o outorgantc, DO ,usando os recurso» ILQNS e r
I

. . frrmarIusrvc. confessar, dosrstrr, renuncrar, transrgrf., ._ ;nto deste nrandato, Incra o born e frcl cmnPV'm°

. . _a¡ recebe, e da¡ qunaçào,agmdoemconjuntoou separadamente,podendoamda,receber cntaçao mtu. ,
I

eserva dc poderes dandotudopor bom, frrme,nel e vahoso... . m ou sem r relecer esta para outrcm C0

J " Pe oa/PB19denovembrode2014.oao v

Num. 28898962 - Pág. 57Assinado eletronicamente por: JOSEFA RODRIGUES DA SILVA - 09/03/2020 12:01:24
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20030912024000000000027850788
Número do documento: 20030912024000000000027850788



«marasmoROMANORESTAEJRAN:aà::amamLYDA-ME

=as..serwastâcaxzadacécukasderwãmhttr:v' W í-,,a;›1";.lÇ7›Pí.:RJeCPFw 11:3quis;;àsrcsqiañíek
, .$343:ía Cabüaranha:1780A*Õ'Cata.; “ÉBFJ-*iS-'JW'NJ¡ HL?É'?AMT“MR

FLRhL-\NDESDEAVELAR.brasuenro,solta-sro.natu-'aL::a « RocraiPBNassau.;4 9"**í›'95¡"'?
' : ::e<.e§0<;'_íadi:Idenudaden°2??BHÊSPIPB2°'m)eZPFn”12H079Ind-Wu,~.4:^›;!'›laf:~3G"'=?“'›3*“9d°_'ñaAI”

ç: 3803.AP24.CaboBrancaCEPSBSâE-CV-üJJLEG53939031395Unzuczsmc=evçsda14126534366*M5353
V ; Í2'I"*!1C¡Ç3í)'WMPÉROROMANORESTAURANTEEPIZZARFALTDAME"estzsreíergncaaajaC330ÊFBQQÊU

'ÍnbuBanco,CEP58ü45-010JoanpessaaiPBroncar¡v::CNPJsobn°07r12%s;35C-”9«:;*01~f'3éíeíâmm?“a
-À3_1:mer.«:s;aêd0EstadociaAParaabaEJUíZEPsabt7**252áiáí%:~?í=9'.oct'dtirâí-“ôfhõWu*'3":”§'í:íí?“35”fggfêgvemâzelf»ü

' 39cm,;medianteas segusntesctaavsuias

fran: .. Jc'

t_

í3'~a.à_USULA.P§lME|B§:_F¡caadmatrda-nasccáazféazâseasa-"JuzzsADMAFLORENClOOffSRS/A.f_“"4"«f'*3"3
e_wgn-eana.natufaídeSãoPaulolSP_nascidaem2“3:'íJ-8:*97.¡2'“t5-'“..r1!ãnoCPFsobÉã à!?HW'

ciaãdeniidadé11°1.908.382839198,rasedenxe6-'canawadanaRuaPastoruxuvãvii=Ww9a46"â g"te

üade.¡zyses»ecsesa-:ntua:amadasdequalquas-;';.4T;:!v;>f=*¡=55'~5í'39333“É”D;
(D045!AreQwnheñtos)quotas.deazrapnza:novõkífxdêR5_

as ea¡otanciadena»szuasqueãasds*caga::paraa530aora m8
_navegeratquxxaçàode.suasqudâas.*Lacanccamesmassemgqíteííõa
ofuturaem¡uizoou:ara-desk:ÉL À35'”:

igáíertñáneêe.àña¡te(ad0(%§.~1:°,__vã af ' v
" «uam RS1.60ium-rearllf. miegraia.

sdaseguanxefêzsvma:.V A 1

Numa* à* i$nt;%8§V%à
" ímã'15254907'"

-,.v «a L...4.-p-._ . 4» x› 5...¡ mu... u »mo-uu- u»

T' *s25a,;

eamnwamàlíjvíàadésestranhasemm?.rasga
' ” e Msn¡ 'tiaàtxzgçartwcamam:eu airàenlargggiga,

cum-WAALTERAÇÀOCONTRATUALmescoa,@DELamITAuADE:~›Ç;›:A;;«¡*DÀAà

Num. 28898962 - Pág. 58Assinado eletronicamente por: JOSEFA RODRIGUES DA SILVA - 09/03/2020 12:01:24
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20030912024000000000027850788
Número do documento: 20030912024000000000027850788



í* «fun«faturamas

QUARTAALH-ÇRAÇÁUcomtmruns.
IMPERO!tou/tuoRESTA

91"¡¡UUÍUSe C!)n!r?1!i,c~'íor_,-¡;›J,;.›,,,,

DíaSOCIEDADEUMITII'-..WEuüillüi í- -.
UPANTEE PIZZARIAUI f L3'

g ,m_4.- , '75"~“-'“'0l/!Sbxtírnenlrpsm ¡ w Ar- . t w um:a nmznraiñdhdlíüumgcslmm_Junm(,f)fT¡f;'f,!:)'doE,'Z!;:<Sr›daF';r.;u*›;. Jt p

, . PÉ. ,:'Â.'l'.f›') Iii; 20'¡ *,

\_v1 . l
V._gjJ ._, h ' I! :1Í 4?/

' mn DE( :<A\x¡.àr'mscARvALuo

W.; Í' .JJÇu ' 't' @N5'
' ¡ t»!Ja-IAFLOCVcNCIODASILVA

ÍTUIW* _ I.\

'A'@Flu\“\) Px.
u» SAM um:: r ErenmxnesDEAVELAR

.N

. 'M' .

Támv r %
17'.. ,__v_.,__.&Ytww a

r um” W .' -r.;" *:Lx l A F 'àhauoutuouauu-LL-.x”xznmj_¡zr .,._,..7;:vIy__ _v' sRAon-u_mw .: umha_ÉLQQ.10m'S141:c4swJcmsatkt›.a.rx
MJgMrNWOWBd¡TurQeÇÍP¡Nwmúufpún(IJHIMWV 'Q ' r vàvñüílülta '~ \~
::can-cnteremelharwuan:Farmw*.~ 4 'vrfâãmawtíl-v*v-“Nk:e__::savz#esta»um&su;wxgsr.:H_g-¡iláh« H 5 V à , A
szxzoxvrrm-mwmuziicxtmcx»:x. =«v',*mr-f *= 5'?..ç í 1! «.= !-~ .w s»': U» 1:..- À - _ .?ÍÍÍ'4325.19)«É”1ÉÍ=3ÍÚ~Í31:;."5.›."›».›-v»z» 7"**

x d** I. »w *vc-ml 4 * "N" " *
_________ É ..-~._ 5-.....

›.~ › _gw/m_
_ xr s i

f'55v¡. .›

H_suoúmñmvlüm_“ -_u_*É* ' Í
. . .

n ~~¡~›1-»- u..., IíQvt-V›>1¡. ..
"à›h\;-'.'l'

'”"“1".Y'“3"3"CE ;
'M 'r:.x1-t-.u.›.xx _ '
M WJtNHW-v- -P ' v-wãn- í

ui- ~ íítüír-t Ui' ;no

.v . \'um

“Hr n,°.¡ç~'rg._›¡ __ .
*&Nühwhhmxciht rx! › x=
- = n lu [P13

. _ Í_
Mtmraío an»

' "ip
_o

Num. 28898962 - Pág. 59Assinado eletronicamente por: JOSEFA RODRIGUES DA SILVA - 09/03/2020 12:01:24
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20030912024000000000027850788
Número do documento: 20030912024000000000027850788



. (ly-LLA'0,21%5,¡#'24
.. J I ZUWL'"'..¡.v'

tugM/_uu,_L., 4K.; 'Jgé.)
\A/W¡(jgulúmdui-&ük

- '15 1,4 14,

31.3* '
'Hwmú*.4 ,c . __

de_WAu:u)
..Jââ/;ss . __É* '“

;WS,. Jjmtkj, _ m”

Num. 28898962 - Pág. 60Assinado eletronicamente por: JOSEFA RODRIGUES DA SILVA - 09/03/2020 12:01:24
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20030912024000000000027850788
Número do documento: 20030912024000000000027850788



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

,zw-ç«games..

Num. 28898962 - Pág. 61Assinado eletronicamente por: JOSEFA RODRIGUES DA SILVA - 09/03/2020 12:01:24
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20030912024000000000027850788
Número do documento: 20030912024000000000027850788



'TLJ/DIJUD/GEPRC/OFÍCION°16.835/2014

João Pessoa,Quinta-feira, 20de Novembro de 2014.

Senhor Juiz,

Comunicoa VossaExcelência, por intermédio da
Pfescnfc,decisãoproferida- cópiaanexa- ' ' '
(Gqutndano Agravode Instrumento- Processon° 20l3441-35.2014.8l$.0000.
interpostoperanteestaAugustaConepormimo ROMANORESTAURANTE E
PIZZARIALTDA,contradecisãoimerloctnóriadesseJuízo.proferidanosautosda
Açãode ExecuçãoProvisóriade número0064848-28.20l4.8l5.2001propostapor
SYLVIA FERNANDACADELKADE OLIVEIRAeOUTROS,paraconhecimento
e adoçãodasprovidênciascabíveisaofielcumprimemodadecisãoacimareferida.

Outrossim,requisitoinformações,no pmzoe forma
do Inciso IV, do art. 527, do Código de ProcessoCivil, a ñm de melhor instruir o
recurso em referencia.

apresentar a Vossa

Exmo. Sr.

Dr. Juiz deDireitoda9' VaraCível
EESIA.
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'ã

m¡ rum na PARAÍBA

~ _ ?mmaJumcLÁRIOmmwrsn,no nas..salmoHENRIQUESm;SÁS;BENEVIDES

LZLSKLSÀSLlW-.LHLMAB

3175"*d¡¡nürrrmenlon”201344!-3s.2014.s15.oom-~9"VaraCíveldaCapitalator . . R.u::nrd<_›\funldcAlmeida-Juizconvocadoemsubstituiçãoao[JemSaulo
Hcunqucs dc Sá c Bencvidcs

::ífvmíeíIrnpérioRomanoRestaurantecPizzariaLtda- 083d” . fzduardoMarquesde Luccna
-ÀSWVÊÕO 1 Sylvia FcmnndaGadelhadeOliveirac outros
Ad* ogndo : Manoel Van Sohsten

AGRAVOm;INSTRUMENTO- EXECUÇÃOPROVISÓRIA
- DESOCUPAÇÂOm:lMÓVEL- nsmamrzmnNO
PRIMEIROGRAU-- mnzsrcuaçào- normaNA
SEGUNDAINSTÂNCIA- MANIFESTAÇAOnonur-zm)DE
mzmrrkucuDEAQUISIÇÃOno MÓVELLOCADO_-
AUSÊNCQADEOONCRETIZAÇÀOno nxsmom:
AQUISlÇAOnoBEM-. AUSÊNCIAm::rumosnommms
- INDEFERIMENTO.

-Auserucademonstraçãosobe/adeacerca'oagravanteodireitode
preferenciaasseguradopeloarl.27daLe¡n"8.245/91,nãodeveo
proprietariodo¡now!estarrefémdesugestivospwcmstinaçoes
emanadasdolocarúríorespectivo,devendoa devoluçãodobem
ocorrersemmaisdelongos.espontâneaouforçouramenrc.

Vlstoe,etc.

Trata-scdeAgravodelnstnnmenlocompedidodeantecipaçãodetutela
:no Restaurantee PizzariaLtdacontraa decisãorecursal,interpostoporImpérioRominterlocutóriaproferidapelojuízoaquo(D.155).nosautosdaAçãodeExecuçãoProvisória

ajuizadapordeSylviaFernandaGadelhadeOliveiraeoutros,queexpediumandadodedespejo
emdesfavordorecorrente,subenrendidoimediatocumprimento.

Emsuasrazõesrecursais(ils.02/15)aagravanteafirmaterpactuado
ormtratodelocaçãodeimóvelnãoresidencial,comendereçosituadoàAvenidaCaboBranco,1780,
CaboBranco,JoãoPessoa,Paraíba.

Assevemqueoprazodevigênciadoreferidocontratoforade3(três)anos,
comadosapanirde13dernnrçodc2006a1éndemarçodezoomhavendoptorrogaçâopormnisz
(doispnorgdesdel3deagostode2009até12deqostode20n.

promguenosenüdodqnpóavcnddooprazoodqumdocon
locaçio,asrecorrida:haveremmanifestadointeresseemnlorenovarditocontrato.' *r

\

\
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d“*“f**;“í"*<ià*'d”'móvelpelorecorreramemagostodz2011_Emcrawnzu,*wrualizamíngraves
°Í°““."~“-msm”0.iwzllciáriucomo fitoderenova:aaludidaavançarAmcxmdvuo.infüfma4'*
auxlhrmcntrvdeseupedidonz¡açãorenovatóriapeloJuízoda9'Wu,Civei.determinandou
;âg-*yQue"arenovaçãodocontratodelocaçãoatéadaralmprwmgâwld!1-?d!?0203104*"

, Sustenla(ambém,emdia1o dejulhode2014."iai camara.por meiodr
AR. comumcaçâudo dimlodepreferênciapelolocautríalagravaüic.que"WHÍÍGSÍO"
@restaurante.seuinteressenoexercíciododireitodepreferêncianacumpradomóvell.vJ "A

Preceimn,ainda.o recebimentonodia 14 dejunhode2014deumaproposta
dccompradoimóvelnovalordeRS7.000,000,(X)(setemilhõesdeInk), tendorespondidoàs
“um” Que"medianteprovaprópria(l) apropostaJe'terceira(cam-pnmollü."WWWd?
çonlmtode comprae vendaetc), (2) a inatístêncrhde ônus(certidãocartoráriuassim
“ÍOWWMMe(3)indicaçãoprecisaefídedignadoregistrodaprapridade.'

PorfímdñxmannâoobtençiodealgmmrupoaaduteoorrídmEmnis.
qua-imune:Iiéocanóríoinformadonanotiñaçãoereoebeuumeexüdioamundoque"não
constanar/rumregistrodoimóvel:Au CaboBranco,1780.beim CaboBranco,nestacidade”.
Dcvendo-se:estemotivoofetodenioterconcretizadoacompndoinnóvel.Potnuuohdo,pontua
arespeitodoknunbonijuríseomículuminmmdomditeümviundo:obtenção da
suspensiodadecisãoadetenninaroinrediuodespejodelereconenre.

E o relatório.

Decide.

Ostensíveisos epreasupostosde admissibilidaderecursal,afunda sobre¡
hipótesede indeferimentoliminar.'lhmpoucosubsmne-senoalo de manterãoem :gravo retido.
promdimenmprevistonoincísolldoarr.527doCPC.jicomunlteraçõe.simorídnpelaLei3°
11.187/1115.

Antesmesmodemnllsuamnwxiapomñeprednçloaunímdem
relatoria,convém-me.a umamais lógicaoontextnaliuçâoe delimitado d¡ hipómc vetada no
presenteinstrumento,procederà formulado deumsucintohistóricoprocessual.

a) Am 11 deñuvereirode2011 o recorrentedesnatado::comaçãomnovatórin
dealuguer,embasada-n.fundamentalmente,emcontatocelebradocomnsrecorrida.

b) A reñarida:ao restoujulgadaprocedente.determinadoa renovaçãodo
amunoné¡d|h ¡mprorrogiveldclzdcnaoslodemlmnm ::danada trlmltoemjulgedo
material.

c)Orecorrente/executadointerpôs'recuamde!pluginnotocante.spams.à
improrrognbüídndedocontatode¡lume!-

d) Em 12 de mande 2014.«encerrou-neo objetodo pedidoda uma¡
ggmmdgammmuaaquxmmmummnüwüávúmudubdedñwupagmdoímagd
um¡ e ~ _tendntmvímrqueorecarlnamladrbfnuróanbidonpenanoeíento

,eg-me__;¡
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ih». v' l i15-:c:'toir::unvisar¡;rriem-aq»*kWh«íumri*iu-Jigc.aaussi.' gN' ' - ' V'“i-*Jl*_them-v_na»:Írmwrievnitzttvtt.'liühünj:imitamrfutlkíe
“v-'LTUBWlurgttiátihsituam:n-mnvr-Intk;stagirzwprietariats::w;v«x-

;Ptztdmb rr-rtgsrrarir' riesgwsrii . , n¡ _i i_ u¡ ígçntju¡d_c

'h3"”"í/MimuÇfãtgítif.tiíjkaugipnçât!(llilqflltlmlrter'.(examinartsvtxftuf?~~
' 'wr=:«i:í›*z:it'.§ria,rttqunr-rnciz;r expedrgãradtmanda-ii»de»it“VH”N'í -

«icrwrimetrc)graunã::Ltmhtflt:H4?h;r<"2~u"›=t
os. mais ore:: r\r1:'T>'.2'5-7t

:xth VTHIÇÀH' M v¡': x, t”

*MK a . . r .l-\Nrxztlbúllvie. \,,_umr_i .XM,\JNHÍÍUHJH-1;magwuadlt;4 ' 'Á*M“'"““'^”V~5“~Â'SiusxxforeferidasvpieitnformuladoemautosapsirmriunWMm'"5“'~"~"›~k~'!*Wtí-urtxória ~

B.?Memautosrepetrtados,nJuizoaquoexpediuodcduziveimendarfw:F:
«ímpeto ((1 15K¡

p h)Dcbomalvitrr:é.irisarrademais,queorecorrentemoveu.tm'L1outubrode2.014.rtÇLItÍ)deusucapiãoextraordinário,afirmandosuaposse.mansaepacíficoeonrmut
'¡"”””“m¡'daiíàüaoimovelemtestiihn.postuiando,porEm.aoutorgadodomíniotcconseguir-í:
nmrvncdndc)CmIchiçfioaoben¡em|itigit›(fis.l25/l32).

de

Pois bem.

Malgradohavendoafirmativanacópiadotelegramaencenadoà0.55dos
autosdequenaaudienciadeconciliaçãodaaçãorenovatóriaorecorrente(ImperioRomano
RestauranteePiaui:Ltda)manifestaminteresseemnãoadquiriroimóvel(0.65)emcomento
(añmintivaestanãocontestadanosautospeloagravante),tendoapenascomointeresseorecebimentodeumaindenizaçãonovalordeRSSMLOIDAI)(quinhentosmilreais),veioo
insurgentenopresentecadernoprocessualafirmarquenãoconcretizouacompradoimóveldas
recorrida.emruindadestdiadestasemnãoapresentarosdocumentosnecessáriospana
concretizaçãodocontratodecompraevenda.

Defato,percebo.diantedasprovasmostradasnestefeito,queem30dejulho
deste2014orecorrentefoinotificado(0555/56)peinsrecorrida,informando-odequeestanão
possuíaminteressenarenovaçãodocontratoe,acasopretendesseexercerodireitodecompra,o
imóvelestariaàvendapelovalordeRS8.000.000,00(oitomilhoesdereais).

Atocontinuo.orecorrentecomunicouàs:gravadaspossuirinteressen¡
aquisiçãodoimóvel,exercendoassimseudireitodepreferencia(0.58).

Porsuavez,asagmvadas,em14dejulhodesteano,informaramhaver
recebidoumapropostapeloimóvelnovalordeRS7.000.000,00(setemilhõesdereais),informandosreaisesuaescriturafontregistradanoCartórioPedroLíysses,
aindaqueobemestarialivredeônu05.196dolivro3B,n.3721,datadode12denovembrode|1986.

Ultrnpassadooprazoparaoagravantepermanecernoimóvel(12083014).
as;cant-tidasonotificarammaisumavez,requerendoqueelemnnifestassedeformamatter¡seuinteressenaaquisiçãodoenfocandoimóveltocadoepormeraliberalidadeestariamofertandoprxzonçiododepósitonovalordedc brode2014par¡ereuiiz

::samcmseguidaaestadata,desobrigndasdapreferet¡de
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fãstcTÍUUYKHOÍC&LF;;want-xt::na:uq-uu\HMÊUKe:rumls,havendoumaalíràtmrtlâncía
' “Vimmmlçáüdo:mova-ALtrtrrqttrtttttruagravante:argumentam¡terinteressa

V__ “poremsomenteiria('l.“tn(_'.t'('lt,›'lí-la:arvorertttütllfcl'umacertidãodemmstears.
3°"ÊQNIVadedébitonmmctpuludébttmtpatrimoniaisattrallzadas(0.96).

(305Cargas»,púghcngm”das“gravadasafirmavaqueesta».não;nula-riammais::armaraburocracia
tnlttdtíttíimcngp..na~› 9. parasegurançadaetgravnntc,u depositamaioriaserrealizado
daubgruçãn and"a¡'¡""'°Cãrf›dos'tvzãnresdepositadosem;umvinculados'comU.rurvstu

u ' ~ › n '4'”“mtaçõrtluntoaatórgaorpublicos(n.um

t:rttr.~:,›¡'.¡¡¡¡¡¡¡cn
" “'”'”'“V'-"'='¡sit")tmóvttl.

V APCSRIdoreferidoentraveentreasartes,nodia.ll dosetembrode2014,o
¡rãêéfxmuõu??“$187avadasenvioupore-ntailumaueãitlàoatualizadadoCartórioUlysses.
Tmbaú«EmM 910tlenterrenodcn”ll doquarteirão.B.situadonaAv(loboBranco,daPraiano
Made¡àc0m_WMP!?(Ú-99).pertenciaaCnrâlioSoaresdeOliveira.maridodeHeraldtna
!emmdemed¡erra,estatnvcntarradaesucedidaquantoaoreferidobempelasagravadas,confomteaçãoencartadoài1. 88/89_

. _ _ Diantedanarrativaatéesteentãodelineado,nãovislumbroo requisitofumus bom runs.

Antesdemaisalgo,necessáriosefaz esclarecera inexistênciade dúvida
QWQWI.comominimoemsededecogniçãosumariante,acercadoimovelemtestilnapertenceràs
agravados,sendomuitosesegurososdocumentosademortctraremessecontexto.Entreeles,verba'
gracia:a")CertidãoCartoráriaemitidapeloCartórioCarlosUlysses,aatestarserapropriedade
pertencenteaoSenhorOorálioSoaresdeOliveira,paidasagavadas(tl. 99);b) Impostode
TransmissãoCausaMorrisemrazãodatransmissãoporherançadoespóliodeHetaldinaMacielde
Oliveira(f).85);ec)CertidãonegativadeDébitosPatrimoniais((1.84).Certidãodeinteiroteordo
imóvel (ll. 110) etc.

Também,6verificavelqueo representantedasagravadosenvioupore-mail
umasériede doatrrtentossobreo imóvelaoagravante(tls.l06/l07),nãodemonstrandoeste,ainda
assim, o interessena concretizaçãodo negócio.

Ultrapassadaestapremissa.observoaindaa sugestãocontextualquantoao
recorrente não demonstrarnosautosefetivo e incontesteinteressena aqttisiáo do imóvel. restando
caracterizado,Le, no intercambiode vários emailscom as ::gravadase seu representantesua
tentativadeprocmstinaçãoaomaximodapermanêncianoimóvel.Ora,oe-mailden.96ecrucial
paraatestaro tirocinioaquirealizado.Afinal,seorecorrentetinhaalgumreceiodefecharonegócio
pelafaltadealgumdocumento,poderiaterprocedidocomoorientouorepresentantedasrecorridas
noreferidocorreioeletrônico.depositandoo valorreferenteà compra_domóvelnumaconta
judicial,poiscomoasseveradonodocumento,osvaloresapenasseriam"liberados"apóso sucesso
m ..übcmdav(m) dadocumentaçãojuntoaosórgãospúblicos.

Anoto, idem, que as certidõesencerradasàs fls.146 c 147 dos Cartórios

UlysseseEunápíoTorres,informandonãoconstaralgumregistrodeimovelnaAv.CaboBranco,
1780 BairroCaboBranco,nãodevemserlevadasemconsideraçãoper si. Issoporqueo endereço
constantedaescrituraéoutro.qua¡Seja:"lotedeterrenoprópriosobontintemII doquarteirãoB,
,ando m¡ Ay_cabo Branco,da Praia de Iiurtbatl'. Dessa(uma, emboraambosendereços
::patternaonec-amobem,apenaso segundoconstadosregistroscartorúrtos,demodoqueseria
impossíveldefatoorecorrenteencontrarqualquerregistrodeimóvelnoe fornecido.

ô
v'
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4*" 2 T n50 › .u¡ msm¡*A-Pnñgureaqlr;u fuma, !mm ::arm !uma m.?quuusura dr 1mm

m9' 3'ztnáhzscdo;mrtrulu/n .in mam

raçãoml¡ 'mmsjmms-'Cílcmecncnnsrm-sc-::suaÓÉCÍÉÊMa*emanalisadasurf¡W
mme- JUÍZOdcprobabilidadecnrchbnçào.;KuramaIumitada»a::fumarn. mn' -

PTOvISOrícdade.Junmmfá"c°'P”-3büíñf'ia,t: qua,ps1);::ssarazão,suhyugex--wa :emma

Pelo e¡ ~ ~ . . 'muntcndoadcc¡.- 170510.Indefnmo pedido de nntecipnçaode tutela rcçunnn,
saoagravadaemsuanmcgralidade,

Intima-sca mí ' .- d» m (dez duas;cs nd , - p t. rc-cnmda_para, qucrendu, no prazo c. J w
P0eraoagravo,naformadoart.527,Ill,doCPC.

prestarmb A OñcíbscaoJuizprolatordadecisãoobjurgada.8fimde.emigualtampa.
* "Tlãçfkànaformadozm.527.l. docitadoDiplomalegal.

P _ APÓSodecursodoprazo,comousemresposta,remctam-scosautosàdouta
mwmdm”deNSHW.independentementedcnovaconclusão,aoI'ma!rclomandrrmc.

_ 'Publique-snlntlme-se. cumpra-sc. !Je-sc n URGÊNCl/k, pelo
mrcunsuncinl reclamada.

João Pessoa, 20 de novembro d las 18 horas e 15 minutos.

r” e
«a Z

Ricardo ¡ta! dcAlmcida

JUIZCONVOCADÍ7IELATOR

Í
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PODERJUDICIÁRIODOESgTADODAPARAÍBA
COMARCADEJOAOPESSOA

9" VARA CIVEL

Processo n°: 0064848-28.2014.815.0000

QESEAÇHQ

Vistos. etc.

Mantenha a decisão de fls. 147, por seus próprios
fundamentos.

Oficio-se ao Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba.
prestando as informações solicitadas.

Aguarde-se por 30 dias a decisão do agravo.
Decorrido o prazo sem manifestação. certifique-se e
voltem-me os autos conclusos.

JoãoPessoa5dehnovembrode2014
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"te.M!!
ESTADO DA PARAIBA

ronca JUDICIÁRIO

9' VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

Úl. tt": IHU/EMM _loanPostura_13th* ntwctltltln th' 3"”

l-.xcclcrttiuttnta Sctthur Íllll (Knm-nctrtltt RCLHUK

Pulo ¡trcscttttxcm atençãonos tcrmm du UÍlCÍU n"
'lÍl/DlJlJl)/GFIPR(' n" |(s.835,'2014_passo;r pru-ala¡:asinllmntlçttcsITQlllHÍIaÚÉiN
por VossaEIxcclC-ttcitt.paralinsdc instruçãodosilllltts'du Recursode Agravo n"
2013441-35.2l)l4.8l5.0()00.tendo. como tattrtcs.IMPÉRIO R(lMANl.)
RPIS'I'AURANTI<1E PIZZARIA LTILA, zrgravttntc.c SYLVIA l"l«1RN»\Nl).›\
GADELHA DE OLIVEIRA E OUTROS.agravados,naformascgtntttc:

lnicialmcntc.quantoaostermosdo pmccsw. cuidahsc
Execução Provisória da Sentençaprolatadanos autosda cnnvzttúriuLuc
tramitasobo n“. 2OO.20l1.t)OO.936-84queseencontraem tramitaçãono !Egrégio
Tribunal dc Justiça da Paraiba.

Com relaçãoao processoprincipal, em esirttcsc.tem-sc
que o pleito da Ação Renovattíriaforadc fllüdt) que u contrato
de locação fosserenovadoatéo dia 12.08.2014. Ocorrequeo ont executadoapelou
desta sentença, tendo sido este recurso recebido em ambos os efeitos.

Assim. a parte exequcntc apresentou Agravo de
instrumento em face da decisão que recebeu a Apelação. tendo este juízo sc
retratadoda decisão,de modoque a recebeuapenasno efeito devolutixro.um.
termos do art. 58, V, da Lei 8.245/91.

Ncstc diapasàtr. ttpós etprcsetttttrcontratrru/ócs ;to
Recursodc Apelação.a parteexcqucnte.nosautosdaAçãoRcnovntoriu.requereuu

àgxpediçãodemandadodedesocupaçãovoluntária.sobpenadcdespejo.tendocs-tc
sido deferido e efetivamente cumprido.

Outrossint. não tendo o ora agravante cumprido il
dctemtirtaçãojudicial acimamencionada.a parteagravadarequereua expediçãodc
mandadode despejo.pleitoesteque nãofora deferido,visto que trautsariaum
atropelanoprosseguimentonaturaldofeito.poiso processodeveriaserremetidoao
EgrégioTribunaldeJustiça,añmdeapreciaraApelaçãojá interposta.

Isto posto, a parte ora agravada uizou a.ttL____;
na qualfora expedidoo mandadode despejo.

i a sido obedecido todo opoisosautosscencontramdevidamente.instruídosç
prosseguimentopara das!!»atuam › _ii _

t ,

ÍCSCIIÍE
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!Jtrxdc Ingu_inumnu ruuixliuwrque:u dcumm .n_s;¡_s'.¡1..'›*

Sendocstusas inIUrnIaçxBesquc tenhocomo pcrlincntvs.
punha-une;ainteiradisposiçànparaquaisqucresclarecimentosadicionais.à¡clcvüdd
cnxuidcr;açáic› de Vossa Excel-Erwin c dos'. deanuis Emincmus Scnhou-n

l.)›.=~.cmhargudç›rcsdessaEgrégia(Íorlcde.lustiçu.

fwnuxx.; ¡uuunuz nur/nu.m¡ mantida¡por scuspmprins funclanncnt<›s¡urxic ;un/u /
"Míàlndnvcumpridasnsrequisitosdo zm.52h_doCPC.

Nu upurtunndadc. wlhu-¡nc do ensejo, pam rcnuxar .x

\nssuExcclénciznmeusprotestos.dcclcva::wmacdistinta¡considcrançinv.
KC

Au Excelentíssimo Senhor

J ui: Convocado Ricardo Vital de Alme

DD. RelatordoRecursodeAgravoacimgindicado
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA
JOÃO PESSOA-PB
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DOC.08(k
COMUNICADOoo ameno DEPREFERÊNCIADOAUTORDAAÇÃODEUSUCAPIÃO.
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FÉLÍÇINl
aisriyiaanrz.

I couuuicAçkooo ameno oe PREFERÉNCiA 1

LOCADORAS: SILVIA FERNANDA GADELHA DE OLNEIRA, solteira,

ñsioterapeuta, inscrita no CPF/MF n° 794.210.597-0, RG n° S9005874-6
SSP/RJ com endereço à Rua Euzely Fabricio de Souza. 859, Manaíra, João
Pessoa, Paraiba, AIYEUZABETH SOARES DE OLNEIRA LAFAYETTE,
brasileira, viúva, professora universitária aposentada, portadora de cédula de
identidade n° 506.177 SSPIPE. inscrita no CPFMF n' com
endereço à Avenida Boa Viagem, 2514,I201, Boa WaQem, Recife,
Pernambuco,REGINA MARIA .rose os OLIVEIRA, desquitada,do iar,

de cédula dê identidaden' 988.406SSPlPE, no CPF/MF n°
482.097.834-91com endereço à Rua Santo Elias, 260/301. Recife,
Pernambuco.

b LOCATÁRlO:IMPEROROMANORESTAURANTEE PIZZAR|ALTDA..
› pessoajurídicadedireitoprivado,cominscriçãonoCNPJ/MFsobon.°.

07.428.250/0001-76, estabelecida à Avenida Cabo Branco, 1780. Cabo Branco.
Joao Pessoa. Paraíba.

No termos do art. 27 da Lei de n. 8.245/1991, e como resposta à
notificaçãoextrajudicialenviada pelas LOCADORAS.o LOCATÁRIO

Í manifestaseuinteressenoexerciciododireitode preferencia,conforme
protegido e garantido pelo mencionado dispositivo.

Assim, mesmo pendente decisão definitiva na ação renovatória (pois
interposto recurso de apelação, que ainda pende de julgamento), o
LOCATÁRIO

› pggrñncla,reiativamenteàaqiisiçàodoiirióvellocado.
João Pessoa, 09 de julho de 2014.

!MPERO ROMANO RESTAURANTE E PIZZARIA LTDA.

CNPJ 0742825010001-76

AV. CABO BRANCO. 1750 - CABO BRANCO. 58045-010 -

FONE: 83 35783635 Q3247-2846
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DOC.09('D'
CORRESPONDÊNCIAS ELETRÕNICAS TROCADAS ENTRE OS REPRESENTANTES DOS LITIGANTES.
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a H_
httpsz//maíl.google.com/mail/u/O/?ui=2&ik=4df45e9ae3&view=pt&..

GuilhermeTenório<guilherme25700@gmail.com>l
rL›,L.xuvgçlv

lmovel

9 mensagens

Fellini <fe|Iini.tinanceiro@gmail.com>

Para: "guilherme@vieiratenorio.adv.br" <guilherme@vieiratenorio.adv.br>

Prezado, solicitoa certidão de registro de imóveis, de ônus reais, bem como proposta de compra do imóvel objeto
de locação.

At.

Enviada do meu iPhone

Guilherme Tenório <guilherme@vieiratenorio.adv.br>
Para: Fellini <feIIini.ñnanceiro@gmail.com>

Cc: rafaela@gomesemarques.com.br, vieira.rafaela@ig.com.br, saintcIairaveIar@gmail.com,Guilherme Tenório
<guilherme@vieiratenorio.adv.br>

u Prezados,bomdia,

› SegueemanexoaescrituradacasasituadanaAv.CaboBranco,1780,JoãoPessoa-PBAtc.

Guilherme Tenório

[Texto das mensagens anteriores oculto]

Atenciosamente,

O 10anexos
_ Escritura1 .pdf'm1333K

À Escriturazpdfiq 760K

Escritura3.pdf
'm1048K

Escritura4. pdf
a 937K

. Escritura5.pdf

. m 1158K

Escritura6.pdf
a 1125K

.m Escritura7.pdf
860K

7 Escrituraapdfa: 630K

ldell 4/l6/201511:49AM¡
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2de11

Escrituraapdf
É 709K

.É Escritura10.pdf
806K

httpsz//mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=4df45e9ae3&view=pt&...

p?

Guilherme Tenório <guilherme@vieiratenorio.adv.br>

Para: Fellini <fellini.ñnanceiro@gmail.com>, rafae|a@gomesemarques.com.bn vieira.rafael
saintclairavelar@gmail.com, Guilherme Tenório <guilherme@vieiratenorio.adv.br>, Guilherme Tenório
<guiIherrne25700@gmai|.com>

Prezados, segue em anexo a seguinte domunteção:

1- Certidão de ônus reais do cartório Carlos Ulysses;

2- Certidão negativa de débitos municipais;

3- Certidão negativa de débitos patrimoniais;
4› Imposto de Transmissão causa mortis;

5- Audiência de transação no processo de inventário;

6- Sentença homologatóriada transação.

Aguardo um retorno para que eu possa preparar a promessa de compra e venda.

Ato.

Guilherme Tenório

Em 28 de agosto de 2014 13:58, Fellini <fellini.ñnanceiro@gmail.com> escreveu:

[Texto das mensagens anteriores oculto]

Atenciosamente,

9 anexos

lí\

Certidão Cartório Carlos Ulyssesjpg
1786K

.m Certidãonegativadedébitosmunicipais.pdf
577K

ñ¡ Certidãonegativadedébitospatrimoniaispdf
501 K

4/16/2015 11:49AM'
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httpsz//mail.google.com/mail/u/O/?ui=2&ik=4df45e9ae3&view=pt&...

.ÉlTCM1.pdf ü867K k

.-,« lTCM2.pdf*à473K

E Audiênciainventáriotpdf
717K

..É Audiênciainventário2.pdf
817K

.E Audiênciainventário3.pdf
619K

.É Sentençainventário.pdf
753K

,. vt* 'lGuilherme Tenório <guilherme@vieiratenorio.adv.br> :V: » .
Para: Terrazzo Fellini <feIIini.ñnanceiro@gmail.com>, Saint-Clair Fernandes de Avelar <saintclairavelar@gmail.com>,
rafaela@gomesemarques.com.br, vieira.rafae|a@ig.com.br, Guilherme Tenório <gu¡Iherme25700@gmaiI.com>,
guilhermetenorio <guilhermetenorio@hotmail.com>

O PrezadosSr.Saint-ClaireDra.Rafaela,bomdia,

Venho através deste email solicitar que acusem o recebimento de toda a documentação enviada do imóvel situado à
Av. Cabo Branco, 1780, Cabo Branco, João Pessoa - PB.

Conforme notiñcaçâo extrajudicial enviada e de acordo com o que disciplina a Lei 8245/91, questionar se os

Locatários do referido imóvel tem interesse de exercer o direito de preferência na aquisição do imóvel pelo valor de
R$ 7.000.000,00 (sete milhões de reais), informo também que o pagamento deve ser realizado a vista e o prazo fatal

para resposta é hoje, 01/09/2014.

° Recife, 01 de setembro de 2014

Atenciosamente,

Guilherme Tenório

(Advogado representante das proprietárias do imóvel)

. ----------Mensagemencaminhada----------
Dez Guilherme Tenório <guiIherme@vieiratenorio.adv.br>
Data: 29 de agosto de 201411215
Assunto: Re: Imovel

i Para:Fellini<fellini.financeiro@gmaiI.com>,rafaeIa@gomesemarques.combr,vieira.rafaela@ig.com.br,
saintclairavelar@gmail.com, Guilherme Tenório <guilherme@vieiratenorlo.adv.br>, Guilherme Tenório

l <guiIherme25700@gmai|.com>
l [Texto das mensagens anteriores oculto]

Atenciosamente,

3de11 4/16/2015 11:49
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httpsz//maiLgoogle.com/maí1/u/O/?ui=2&ik=4df45e9ae3&view=pt&..

17/6

9 anexos

,n

xr'

Certidão Cartório Carlos Ulyssesjpg
1786K

.gqCertidãonegativadedébitosmunicipaispdf
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753K

Saint Clair <saintc|a¡raveIar@gmaiI.com>

Para: Tenório <guiiherme@vieiratenorio.adv.br>

Enviada do meu iPhone

Início da mensagem encaminhada

De: Saint Clair Avelar <saintcIairaveIar@gmaiI.com>
Data: 2 de setembro de 2014 07:11:24 BRT

Para: Terrazzo Fellini <fellini.financeiro@gmail.com>
Cc: rafaeia@gomesemarques.com.br
Assunto: Re: Imovel

Caro Tenório,

Como solicitado, acusamos o recebimento da documentação em questão, no entanto, vamos aos fatos;

4/16/201511:49AML*
i

ii
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seria enviado a certidão de "ônus reais” como disciplina o art. 27 da lei 8245/91;

2) recebemoso seguintedocumentodocartórioCarlosUlisses:CERTIDÃODE REGISTROde umlotedeterreno,
e nãoumaCERTIDÃODE ÔNUSREAISDOIMÓVELdoprédioemquestão;
3) recebemosumaCERTIDÃONEGATIVADE DÉBITOMUNICIPAL,datadade 14/10/2010,comvalidadede60
dias, portanto vencida a 3 anos e oito meses;
4) recebemos uma CERTIDÃO NEGATIVA DE DÊBITOS PATRIMONIAIS, datada de 15 de outubro de 2010,
também vencida a 3 anos e oito meses.

1)oqueconversamosnanossavisitaeRecife,umavezqueadocumentaçãonãoestavadisponível,foiquenos E

O QUE FIZEMOS: demos entrada no pedido de novas certidões e nos dirigimos da Prefeitura Municipal de João

Pessoa, no setor de "geo-processamento"em busca no “mapa cartográfica” que pudesse identificara localização
exata do referido terreno. Por se tratar de um registro do ano de 1951, toda a documentação é fisica, encontra-se

arquivada e o prazo para a busca é de 05 (cinco) dias úteis.

Istoposto,ratificamosonossointeressenaaquisiçãodoimóvelnostermosjádiscutidosjnoentantoparaa j
efetivação da transação comercial, se faz necessário que todas essas questões sejam esclarecidas e a l

documentação necessária seja posta.

Agradeço desde já a compreensão.

Saint-Clair Avelar

Em 01/09/2014, à(s) 10:26, Terrazzo Fellini <feIlini.tinanceiro@gmail.com> escreveu:

Mensagem encaminhada ----------

De: Guilherme Tenório <guilherme@vieiratenorio.adv.br>
Data: 1 de setembro de 2014 10:22 ,

Assunto:Fwd:lmovel
Para: Terrazzo Fellini <felIini.ñnanceiro@gmail.com>, Saint-Clair Fernandes de Avelar <saintclairaveIar@gmaiI.com>, ,

rafaela@gomesemarques.com.br, vieira.rafaela@ig.com.br, Guilhenne Tenório <guilherme25700@gmaiI.com>, 1
guilhermetenorio <guiIhermetenorio@hotmail.com>

Prezados Sr. Saint-Clair e Dra. Rafaela, bom dia, i

Venho através deste email solicitar que acusem o recebimento de toda a documentação enviada do imóvel situado à Av.

' CaboBranco,1780,CaboBranco,JoãoPessoa-PB.
Conforme notiñcação extrajudicial enviada e de acordo com o que disciplina a Lei 8245/91, questionar se os Locatários
do referido imóvel tem interesse de exercer o direito de preferência na aquisição do imóvel pelo valor de R$ 7.000.000,00
(sete milhões de reais), informo também que o pagamento deve ser realizado a vista e o prazo fatal para resposta é hoje,

0 01/09/2014.
Recife, 01 de setembro de 2014

Atenciosamente, ,

Guilherme Tenório

(Advogado representante das proprietárias do imóvel)

-------- -- Mensagem encaminhada ---------

De: Guilherme Tenório <guilherme@vieiratenorio.adv.br>

Data: 29 de agosto de 2014 11:15
Assunto: Re: lmovel

Para: Fellini <feIIini.ñnanceiro@gmail.com>, rafaela@gomesemarques.com.br, vieira.rafaela@ig.com.br,sai

ntclairavelar@gmail.com, Guilherme Tenório <guiIherme@vieiratenono.adv.br>, Guilherme Tenório

<guilherme25700@gmail.com>

Prezados, segue em anexo a seguinte domunteção: «
l

i

I

I
l

l

Sdell 4/16/201511:49Al\+
Num. 28898962 - Pág. 83Assinado eletronicamente por: JOSEFA RODRIGUES DA SILVA - 09/03/2020 12:01:24

https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20030912024000000000027850788
Número do documento: 20030912024000000000027850788



6de11

1- Certidão de ónus reais do cartório Carlos Ulysses;

2- Certidão negativa de débitos municipais;
3- Certidão negativa de débitos patrimoniais;

4- Imposto de Transmissão causa mortis;

5- Audiência de transação no processo de inventário;
6- Sentença homologatória da transação.

Aguardo um retorno para que eu possa preparar a promessa de compra e venda.

Atc.

Guilherme Tenório

Em 28 de agosto de 2014 13:58, Fellini <feliini.tinanceiro@gmaii.com> escreveu:

locação.

At.

Enviada do meu iPhone

Atenciosamente,

Atenciosamente,

Edniiza de Almeida Alves

Restaurante Fellini

83 3247 2846

3.pdf><Sentença inventário.pdf>

https://mail.google.com/mail/u/O/?ui=2&ik=4df45e9ae3&view=pt&..

Prezado, solicito a certidão de registro de imóveis. de ônus reais. bem como proposta de compra do imóvel objeto de

<Certidão Cartório Carlos UIysses.jpg><Certidão negativa de débitos municipais.pdf><certidão negativa de débitos

patrimoniais.pdf><ITCM1.pdf><ITCM2.pdf><Audiéncia inventário1.pdf><Audiencia inventário 2.pdf><Audiéncia inventário

p*

Rafaela Gomes <rafaeIa@gomesemarques.com.br>
Para: "gu¡iherme@vieiratenorio.adv.br” <guiiherme@vieiratenorio.adv.br>

2 de setembro de 2014 15:23

4/16/201511:49AM_

Num. 28898962 - Pág. 84Assinado eletronicamente por: JOSEFA RODRIGUES DA SILVA - 09/03/2020 12:01:24
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20030912024000000000027850788
Número do documento: 20030912024000000000027850788



https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=4df45e9ae3&view=pt&..J

Prezado, q$»l l
Segue o email conforme requerido.

At.

Subject: Re: Imovel
From: saintcIairaveIar@gmaiI.com
Date: Tue, 2 Sep 2014 07:11:24 -0300

CC: rafaeIa@gomesemarques.com.br
To: fellini.financeiro@gmail.com

Caro Tenório,

Como solicitado, acusamos o recebimento da documentação em questão, no entanto, vamos aos fatos;

1) o queconversamosnanossavisitae Recife,umavez quea documentaçãonãoestavadisponível,foiquenos

. seriaenviadoacertidãode"ônusreais”comodisciplinaoart.27dalei8245/91;
2) recebemoso seguintedocumentodocartórioCarlosUlisses:CERTIDAODE REGISTROde umlotedeterreno,e
nãoumaCERTIDÃODE ÔNUSREAIS DOIMÓVELdoprédioemquestão;
3) recebemosumaCERTIDÃONEGATIVADE DÉBITOMUNICIPAL,datadade 14/10/2010,comvalidadede60dias,
portanto vencida a 3 anos e oito meses;
4) recebemosumaCERTIDÃONEGATIVADE DÉBITOSPATRIMONIAIS,datadade 15 de outubrode2010,também
vencida a 3 anos e oito meses.

- O QUE FIZEMOS: demos entrada no pedido de novas certidões e nos dirigimosda Prefeitura Municipalde João
Pessoa,nosetorde"geo-processamento"embuscano"mapacartográfica"quepudesseidentificara localização
exata do referido terreno. Por se tratar de um registro do ano de 1951, toda a documentação é fisica, encontra-se

. arquivada e o prazo para a busca é de 05 (cinco) dias úteis.
Isto posto, ratiñcamoso nosso interesse na aquisição do imóvel nos termos já discutidos, no entanto para a
efetivação da transação comercial, se faz necessário que todas essas questões sejam esclarecidas e a
documentação necessária seja posta.

Agradeço desde já a compreensão.

Saint-Clair Avelar

. Em01/09/2014,à(s)10:26,TerrazzoFellini<felIini.ñnanceiro@gmail.com>escreveu:

-------- Mensagem encaminhada -------- --

Dez Guilherme Tenório <guilherme@vieiratenorio.adv.br>
Data: 1 de setembro de 2014 10:22

Assunto: Fwd: Imovel

Para: Terrazzo Fellini <fellini.tinanceiro@gmail.com>. Saint-Clair Fernandes de Avelar
<saintclairavelar@gmaiI.com>,rafae|a@gomesemarques.com.br,vieira.rafaela@ig.com.br,GuilhermeTenório
<guiIherme25700@gmaiI.com>, guilhermetenorio <guilhermetenorio@hotmail.com>

Prezados Sr. Saint-Clair e Dra. Rafaela, bom dia,

Venho através deste email solicitar que acusem o recebimento de toda a documentação enviada do imóvel
situado à Av. Cabo Branco, 1780, Cabo Branco, João Pessoa - PB.

Conforme notificação extrajudicial enviada e de acordo com o que disciplina a Lei 8245/91, questionar se os
Locatários do referido imóvel tem interesse de exercer o direito de preferência na aquisição do imóvel pelo valor
de R$ 7.000.000,00(sete milhões de reais), infonno também que o pagamento deve ser realizado a vista e o
prazo fatal para resposta é hoje, 01/09/2014.

7de11 4/16/2015 11:49
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Recife,01desetembrode2014Atenciosamente, l
Guilherme Tenório

(Advogado representante das proprietárias do imóvel)

---------- Mensagemencaminhada l
De: Guilherme Tenório <guilhenne@vieiratenorio.adv,br>
Data: 29 de agosto de 201411215 a
Assunto: Re: Imovel l

Para: Fellini<fellini.tinanceiro@gmail.com>,rafaelacggomesemarques.com.br,vieira.rafaela@ig.com.br,sai *
ntclairaveiar@gmail.com,GuilhermeTenório<guilherme@vieiratenorio.adv.br>,GuilhermeTenório
<guilhenne25700@gmail.com>

Prezados, segue em anexo a seguinte domunteção:

1- Certidão de ônus reais do cartório Carlos Ulysses;

e 2- Certidão negativa de débitos municipais;

. 3-Certidãonegativadedébitospatrimoniais;
4- lmposto de Transmissão causa mortis;

5- Audiência de transação no processo de inventário;

ô- Sentença homologatória da transação.

Aguardo um retomo para que eu possa preparar a promessa de compra e venda.

Atc.

Guilherme Tenório

Em 28 de agosto de 2014 13:58. Fellini <feilini.tinanceiro@gmall.com> escreveu:

Prezado, solicito a certidão de registro de imóveis, de ónus reais, bem como proposta de
compra do imóvel objeto de locação.

At.

Enviada do meu iPhone

Atenciosamente,

Atenciosamente,

8de 11 4/16/201511149
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Ednilza de Almeida Alves

Restaurante Fellini

83 3247 2846

<Certidão Cartório Carlos Ulyssesjpgxcertidão negativa de débitos municipais.pdf><Certidão negativa de
débitos patrimoniais.pdf><ITCM1.pdf><ITCM2.pdf><Audiência inventário1.pdf><Audiéncia inventário 2.pdf>
<Audiência inventário 3.pdf><Sentença inventário.pdf>

11,_Guilherme Tenório <guiIherme@vieiratenorio.adv.br> _ « l »
mail.com>, Saint-ClairPara: Rafaela Gomes <rafaeIa@gomesemarques.com.br>, Terrazzo Fellini <fellini.ñnanceiro@g

Fernandes de Avelar <saintcIairavelar@gmaiI.com>, vieira.rafaeIa@ig.com.br

Cc: "guilherme@v¡eiratenorio.adv.br" <guilherme@vieiratenorio.adv.br>

Cco: guilhermetenorio <guilhermetenorio@hotmail.com>

Prezados Saint-Clair e Dra. Rafaela,

Boa tarde,

Solicito que nos seja enviado os dados do Promitentecomprador do imóvel situado à Av. Cabo Branco, 1780, Cabo
Branco, João Pessoa, Paraíba, para que seja feita a promessa de compra e venda.

informo também, que o prazo para pagamento do imóvel se encerra amanhã (11/09/14), solicito que seja feito um

depósitojudicial no valor de R$ 7.000.000,00(sete milhões de reais) em nome das 3 proprietárias, devendo ser
comprovado nos autos do processo 200.2011.000.936-8em trâmite na 9a vara cível da comarca de João Pessoa.

Desde o ano de 2012 as proprietárias manifestam o interesse de venda do imóvel, não podendo mais esperar a

burocracia de órgãos públicos.

O depósitodeve ser realizado imediatamente, ficando a liberação dos valores depositadosem juizo, vinculados com
o sucesso na liberação da documentação junto aos órgãos públicos.

Caso não comprovem o depósito judicial até a data de 11/09/2014, entendemos pela desistência na compra do
imóvel e solicitamosque desocupem o mesmo até o dia 12/09/2014,conforme determinaçãojudicial nos autos do
processo 200.201 1 .000.936-8.

Atc.

I GuilhermeTenório(representantelegaldasproprietárias)
[Texto da¡ mensagens anteriores oculta]

Atenciosamente,

4/16/2015 11:499de11
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m
Saint Clair Avelar <saintclairavelar@gmail.com>
Para: Guilherme Tenório <guilherme@vieiratenorio.adv.br>

Caro Tenório,

A resposta a este correio eletrônico, segue abaixo:

- É bomlembrarentão,querespondemosdentrodoprazode30diaso nossodesejonaaquisição,comodetermina
o Art. 28 da lei 8.245, de 18 de outubro de 1991;

- É bomlembrartambém,queo direitode preferêncianãoé umaconcessãodadapelovendedor,e simumdireito
do locador amparado pela lei 8.245, em seu Art. 27;

- O mesmo Art 27 em seu parágrafo único, determina que o vendedor não diga somente, mas demonstre ser o
proprietário do imóvel em questão, através de certidão de propriedade emitida pelo cartório de registro, apresente a

certidão de ônus reais atualizada e emitida pelo mesmo cartório, como descreve o texto da lei;

- Estive na cidade do Recife em data, hora e endereço por você determinado com o único propósito de ter acesso as
documentos do imóvel, atendendo um seu chamado através de telegrama e encontramos as portas fechadas,
ligamos pra você que nos encontrou no restaurante “Pobre Juan" no shopping Rio Mar e você me disse que não

podia naquele momento nos disponibilizar a documentação e que no dia seguinte nos enviaria a escritura da casa e

a certidão de ônus reais. No entanto, o que nos foi enviado através de correio eletrônico foi: o registro cartorário de

um terreno, a certidão negativa de débitos da prefeitura de João Pessoa e a certidão de débitos da união, ambas

vencidas a pelo menos quatro anos, sendo que nenhuma delas perecia ao imóvel em questão.

Portanto, venho reafirmar a nossa determinação em adquirir o imóvel, mas somente poderemos faze-lo com a
apresentação da documentação do referido imóvel, atualizada, como determina a lei já citada.

Atenciosamente,

Saint Clair Avelar

[Texto das mensagens anteriores oculto]

Guilhenne Tenório <guilherme@vieiratenorio.adv.br>
Para: Saint Clair Avelar <saintclairavelar@gmaiI.com>, Terrazzo Fellini <fellini.f¡nanceiro@gmail.com>, Rafaela Gomes
<rafaela@gomesemarques.com.br>, vieira.rafaela@ig.com.br

Cc: Guilherme Tenório <guilherme@vieiratenorio.adv.br>

Prezados Saint Clair e Dra. Rafaela,

Bom dia,

Segue em anexo a certidão de propriedade do imóvel situado na Av. Cabo Branco, 1780, João Pessoa - PB, datada
de 11/09/2014.

Solicito que nos envie o contrato social atualizado da empresa adquirente, cópia de RG, CPF e comprovante de
residência dos sócios.

Aguardo um breve retorno.

4/16/2015 l1:49AM
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Atc.

Guilherme Tenório

Atenciosamente,

[Texto das mensagens anteriores oculta]

11 dell
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Certidão Cabo Branco 11.09.jpg
542K
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Guilhenne Tenório <guilherme25700@gmail.com>

Documentos e certidões atualizadas

Guilherme Tenório <guilherme@vieiratenorio.adv.br>
Para: Saint-Clair Fernandes de Avelar <saintcIairavelar@gmail.com>, Terrazzo Fellini
<feIlini.tinanceiro@gmail.com>, Rafaela Gomes <rafaela@gomesemarques.com.br>, vieira.rafaela@ig.com.br,
Guilherme Tenório <guilherrne@vieiratenorio.adv.br>, guilhermetenorio <guiIhermetenorio@hotmaiI.com>

Prezados Sr. Saint-Clair e Dra. Rafaela,

Boa tarde,

Segue em anexo a documentação do imóvel atualizada.

informo que não possivel a retirada de certidão negativa de débitos de IPTU e de FORO, por não ter sido
identiñcado o pagamento relativo aos anos de 2013 e 2014 de responsabilidade dos Iocatários do imóvel
situado na Av. Cabo Branco, 1780, Cabo Branco, João Pessoa - PB.

A construção da casa está totalmente regularizada, conforme documentação da Prefeitura da cidade de João
Pessoa.

A certidão do Cartório Carlos Ulysses identifica o lote de terreno próprio sob o n. 11, do quarteirão B, da Av.
Cabo Branco, que é a mesma identificação que consta na prefeitura e na Secretaria de Patrimônio da União.
Vale ressaltar que está pendente a averbação da casa no cartório.

Solicito uma confirmação do recebimento do email, bem como, uma confirmação no interesse dos Locatários
de aquisição do imóvel, visto que encerrou o prazo para desocupação voluntária do imóvel.

Lista de documentação em anexo:

1- Certidão de situação de Aforamento/Ocupação da Secretaria do Patrimônio da União.
2- Certidão de inteiro teor do imóvel da Secretaria do Patrimônio da União.

3- Identificação do imóvel com inscrição municipal e localização cartográfica.
4- ldentiticação do lote com informações de tamanho e área edificada da unidade.
5- identificação de edificação da casa com todos os detalhes.
6- Certidão do cartório Carlos Ulysses atualizada na data de 11 de setembro.

Atenciosamente,
Guilherme Tenório

Atenciosamente,

6 anexos

143
a_

httpsz//majl.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=4df45e9ae3&view=pt&...

p?

4/16/2015 11:41 AM 2

Num. 28898962 - Pág. 90Assinado eletronicamente por: JOSEFA RODRIGUES DA SILVA - 09/03/2020 12:01:24
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20030912024000000000027850788
Número do documento: 20030912024000000000027850788



emosecertidõesatualizadas httpsz//mail.googlecom/mail/u/O/?ui=2&ik=4df45e9ae3&view=pt&...1

' i. A?”
Certidão de Aforamento ocupação.jpg
453K

ç____ › Certidão de inteiro teor.jpg
~ã 477K

'THÉÊn

Identificação do imóvel na prefeitura.jpg
338K

Identificação do lote na prefeitura.jpg
358K

Identificação da edificação na prefeitura..jpg
405K

4/16/2015 11:41 AM

Num. 28898962 - Pág. 91Assinado eletronicamente por: JOSEFA RODRIGUES DA SILVA - 09/03/2020 12:01:24
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20030912024000000000027850788
Número do documento: 20030912024000000000027850788



emosecertidõesatualizadas httpsz//mail.google.coIn/mail/u/0/?ui=2&ik=4df45e9ae3&view:pt&...|

;É

Certidão Cabo Branco 11.09.jpg
542K

3de3 4/I6/20I5IL4IAM

Num. 28898962 - Pág. 92Assinado eletronicamente por: JOSEFA RODRIGUES DA SILVA - 09/03/2020 12:01:24
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20030912024000000000027850788
Número do documento: 20030912024000000000027850788



lde3

s e certidões atualizadas
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Documentos e certidões atualizadas
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99Guilherme Tenório <guilherme25700@gmail.com>

Guilherme Tenório <guilherme@vieiratenorio.adv.br> _N 4'? "
Para: Saint-Clair Fernandes de Avelar <saintcIairaveIar@gmaiI.com>, Terrazzo Fellini
<feIIini.financeiro@gmail.com>, Rafaela Gomes <rafaeIa@gomesemarques.com.br>, vieira.rafaela@ig.com.br, ,
jose@gomesemarques.com.br,GuilhermeTenório<guilherrne25700@gmaiI.com>,guilhermetenorio ,
<guiIhermetenorio@hotmail.com>

Prezados Sr. Saint-Clair, Dra. Rafaela e Dr. José Gomes,

Bom dia,

Ao falar com o Sr. Saint-Clair ontem, dia 16 de setembro de 2014, fui informado que ele teria uma reunião
com seus advogados e que me daria uma posição definitiva do que foi decidido ontem (16/09/14).

Solicitouma respostabreve, vistoque as proprietáriasdo imóvelsão 3 senhorasidosase estão precisando
do dinheiro da venda.

informotambém,que os locatárlossabemdo interesseúnicoe exclusivona venda do imóveldesdeo ano de
2011, e que, em audiênciade tentativade conciliaçãona datade 30de outubrode 2012, os locatários
informaram que não tinham nenhum interesse na compra, conforme ata de audiência em anexo.

Portanto,caso tenhaminteressena comprado imóvel,solicitoque depositemo valor acordadoemjuízo ou
assinema promessade comprae venda enviada. Lembrandoque, na segundahipótese,o dinheirosó será
pago no ato da lavratura da escritura definitiva de compra e venda.

Caso não respondam esse email e não concretizem uma das hipóteses citadas no parágrafo anterior,
entendemos pela desistência da compra e solicitamos a imediata desocupação do imóvel, sob pena de
despejo compulsório, se necessário com emprego de força, inclusive arrombamento, nos termos do art. 65 da
Lei 8245/91.

Recife, 17 de setembro de 2014

Atenciosamente, 1

Guilherme Tenório

(procurador das proprietárias)

-------- -- Mensagem encaminhada ----------

De: Guilherme Tenório <guilherme@vieiratenorio.adv.br>
Data: 15 de setembro de 2014 16:32

Assunto: Documentos e certidões atualizadas

Para: Saint-Clair Fernandes de Avelar <saintcIairavelar@gmail.com>, Terrazzo Fellini i
<fellini.financeiro@gmail.com>, Rafaela Gomes <rafaela@gomesemarques.com.br>,
vieira.rafaeIa@ig.com.br, Guilherme Tenório <guilherme@vieiratenorio.adv.br>, guilhermetenorio

<guilhemietenorio@hotmail.com>

[Texto das mensagens anteriores oculto]

Atenciosamente,

4/16/201511745 AM l
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Guilhenne Tenório <gullhenne25700@gmail.com>

Documentos e certidões atualizadas

Guilherme Tenório <guilherme@vieiratenorio.adv.br>
Para: Saint Clair <saintclairavelar@gmail.com>

Cc: GuilhenneTenório<guilherme@vieiratenorio.adv.br>,TerrazzoFellini<fellini.tinanceiro@gmail.com>,Rafaela
Gomes <rafaela@gomesemarques.com.br>,"vieira.rafaela@ig.com.br"<vieira.rafaela@ig.com.br>,
"jose@gomesemarques.com.br" <jose@gomesemarques.com.br>, guilherrnetenorio
<guilhennetenorio@hotmail.com>

Prezado Sr. Saint-Clair,

Boa tarde,

O artigo 27 da Lei 8245/91 disciplina que:

Art. 27. Nocaso de venda, promessade venda, cessãoou promessade cessãode direitosou dação em
pagamento,o locatáriotem preferênciapara adquiriro imóvelIocado,em igualdadede condiçõescom
terceiros, devendo o locador dar - lhe conhecimento do negócio mediante notificação judicial, extrajudicial ou
outro meio de ciência inequívoca.
Parágrafoúnico.A comunicaçãodeverá contertodasas condiçõesdo negócioe, em especial, o preço, a
formade pagamento,a existênciade ônusreais, bemcomoo locale horárioem que podeser examinadaa
documentação pertinente.

A notificaçãoextrajudicialfoi enviadacomtodasas condiçõesdo negócioe todadocumentaçãotambémfoi
enviada.

Entrei em contato com uma empresa que trabalha na área imobiliária de João Pessoa e repasse¡ toda
documentaçãoque enviei para você, eles informaramque em até 60dias a escrituradeñnitivade comprae
venda está assinada.

Posso ir a João Pessoaamanhãpegar o contratode promessade comprae venda que envieiassinado?

Atenciosamente,

Guilherme Tenório

[Texto das mensagens anteriores oculto]

Atenciosamente,

4/16/2015 11:46
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GuilhermeTenório<guilherme25700@gmail.com>
Documentos e certidões atualizadas

Cc: Terrazzo Fellini <feIIini.financeiro@gmail.com>, Rafaela Gomes <rafaela@gomesemarques.com.br>,
Para: Guilherme Tenório <guilherme@vieiratenorio.adv.br>

"vieira.rafaela@ig.com.br" <vieira.rafaela@ig.com.br>, "jose@gomesemarques.com.br"
<jose@gomesemarques.com.br>, Guilherme Tenório <guilhenne25700@gma¡l.com>, guilherrnetenorlo
<gullhermetenorio@hotmail.com>

Atenciosamente,

Saint Clair Avelar

Enviada do meu iPhone

[Texto das mensagens anteriores oculto]
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CERTIDÃO DE PROPRIEDADE DO IMÓVEL.

Num. 28898962 - Pág. 98Assinado eletronicamente por: JOSEFA RODRIGUES DA SILVA - 09/03/2020 12:01:24
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20030912024000000000027850788
Número do documento: 20030912024000000000027850788



REPÚBLICAFEDERATH/ADOBRASIL

E unâpio
Torres

StEI-ÉW/!ÇgüNÚTARIAL.reagir;111141,

Titular:Bel”.MariaãâmíliaCoutinhoTorresFreitas
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datadodel1dedezembrode2014constaTranscriçào:Lotedeterrenoprópriosobn°11
doQuamerãoB.situadoàA1'CaboBranco,praiadeTambaú,nestacapital,medindo
20111.00delarguranafrenteenosfundos.por61111100decomprimentodeambosos
lados:limitando-seaoNortecomoImóveldeAdelinoSoaresdeOliveira,aosulcoma
terçeiraAv.aondeticaaoPoentecomoLote11°97.PROPRIETÁRIO:CORALIO
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uRuaBuarque.to¡t1dquiritlt›pelaherdeira.HERALDTNAMACIELDEOLIVEIRA,
brasileira.\iúvameeira.dolar.CPF11°(Íl03.368.154-68.eCI11°1.223.859~SSP-PB.
residenteàAv.AlmiranteBarroso11"497.nestaCapital.porHerançadoEspóliode
CorálioSoaresdeOliveira_cujoimovelfoizixaliadoemCr$2.500.000,00,tendosido
apresentadauCertidãodeÀUIUFIZLiÇÕOpaira'Ii'a11sl'e1°ê11Cia-CATsob11°002127317-00.
datatlade04.12.2014.expedidapelaSecretariadoPrati111ô11it1daUniãonaParaiba.sob
RIP11°2051000(')0643-8l.emRegimede(Jcupaçãoe Naturezada 'Afransaçãonão
OnerosaDoutem

UNÀPHJ'1“<›I«IRES›-avmorriam.e 31251511111:
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--m viana.:IUFUUUÍ-ZÔ-;vwuneiznapiolorres.cor11.b1

Num. 28898962 - Pág. 99Assinado eletronicamente por: JOSEFA RODRIGUES DA SILVA - 09/03/2020 12:01:24
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20030912024000000000027850788
Número do documento: 20030912024000000000027850788



16/4/2015

'V

l.Certidão de Inteiro Teor do imóvel -
h

http/latendimentovirtuai.spuplanejamentogov.br/Emissoes/Cenida..

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Secretaria do Patrimônio da União - SPU

n?,

Certidão de Inteiro Teor do Imóvel

Número RIP: 2051 0000643-81

Regime de utilização: Ocupação
CPF/CNPJ: 235.408.344-00

Responsável: AMY ELIZABETH SOARES DE OLIVEIRA LAFAYETTE

Endereço do imóveI: AV CABO BRANCO, 1780
Bairro: CABO BRANCO CEP: 58045-010

Cidade: JOAO PESSOA, PB

Características Técnicas do imóvel

Natureza: Urbano

Fração Ideal: 1,0000000

Área Totalda União:630,00m2

conceituação: MARINHA

Área Totaldo Terreno: 1.181,15 m2

Certifico que, sob o Registro Imobiliário Patrimonial (RIP) em epígrafe, está inscrito AMY
ELIZABETH SOARES DE OLIVEIRA LAFAYETTE como ocupante do terreno da União acima
caracterizado.

Certificamos, ainda, que para o imóvel acima identificado existe débito em processo de inscrição na
Divida Ativa da União.

Obs.: Esta Certidão não é válida para transferência e registro de imóvel junto aos

cartórios, órgãos públicos e Instituições financeiras.

Data da emissão: 16/04/2015 Hora da emissão: 1524270

Código de controle da certidão: 4170.BDA5.853F.6BD1

A autenticidadedestacertidãopoderáser confirmadana páginada Secretariado Patrimônioda
União na internet, no endereço http://www.spu.pIanejamento.gov.br/

4/16/2015 3:25 PMIdel
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